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 O prémio IHRU congrega um leque variado de objectivos estratégicos  

das políticas do Governo que são desenvolvidas através do Ministério  

do Ambiente e do Ordenamento do Território: qualificar o território,  

consolidar a Política de Cidades, promover a reabilitação urbana,  

renovar a política de habitação e desenvolver uma política nacional  

de arquitectura e da paisagem.

 

 Quando enfrentamos o desafio de construir novos instrumentos de política, 

premiar o que se faz bem e dar destaque aos bons exemplos  

é, reconhecidamente, uma das mais profícuas formas de actuação.

 Por isso, o prémio IHRU, herdeiro de uma tradição longa que vem do INH  

e do IGAPHE, mantém toda a actualidade, sendo de destacar que,  

pela primeira vez, estão abrangidas as três vertentes: a construção,  

a reabilitação e a produção científica.

 As preocupações com a qualidade do edificado e do espaço público,  

a crescente relevância das questões ambientais e de sustentabilidade,  

a reabilitação e adaptação a novas funcionalidades de imóveis construídos,  

a reabilitação integrada de conjuntos urbanos e o aprofundamento  

do conhecimento nestes domínios têm no conjunto dos projectos  

e trabalhos distinguidos excelentes exemplos inspiradores de novas práticas 

dos diversos actores envolvidos.

 Para os seus promotores e autores vão as felicitações em meu nome  

e em nome de toda a equipa deste Ministério.

Dulce Álvaro Pássaro

MINISTRA DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO
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o PrÉMio iHrU 2010, na sua terceira edição, constitui uma referência no sector da construção  

de empreendimentos de habitação de interesse social, na reabilitação  

isolada de imóveis, na reabilitação ou qualificação de espaço público  

e na reabilitação integrada de conjuntos urbanos.

Integrado neste evento, pela primeira vez, vão ser atribuídas distinções  

a trabalhos de investigação relevantes, no âmbito de teses de Mestrado  

e de Doutoramento.

É com satisfação que temos vindo a assistir, nestes últimos três anos,  

a um aumento do número de candidaturas no âmbito da reabilitação, 

que envolve edifícios com valor patrimonial, sustentabilizados com  

a adaptação a novos usos, espaços públicos valorizados e conjuntos  

urbanos que ganham expressão pela reabilitação integrada.

Na construção de novos conjuntos habitacionais é com satisfação que 

verificamos que se mantém a qualidade dos empreendimentos e que  

as preocupações com a sustentabilidade dos edifícios têm sido  

incrementadas.

Nos trabalhos de produção científica, acreditamos que este prémio poderá 

constituir um incentivo ao desenvolvimento do conhecimento no sector  

do urbanismo, da habitação e da construção civil.

Felicito, assim, todos os concorrentes, esperando contar sempre com  

o vosso empenho para fazer um trabalho cada vez melhor.

A todos os membros dos Júris e às entidades que representam, o meu 

agradecimento. Sem a vossa colaboração, não seria possível concretizar  

este evento.

O PReSIDenTe DO COnSeLHO DIReCTIVO

António Mendes Baptista
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prémio iHrU 2010  
de constrUção 
e reabilitação 
apresentação
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PRÉMIO IHRU 2010  
DE CONSTRUÇÃO E REABILITAÇÃO

Os empreendimentos, candidatos ao  
Prémio IHRU 2010, nas variantes Construção  
e Reabilitação são, abaixo, referenciados  
e analisados.

Na variante Construção foram registadas  
15 candidaturas, sendo 3 de Promoção 
Municipal e Regional, 7 de Promoção 
Cooperativa e 5 candidaturas de Promoção 
Privada.

Na variante Reabilitação foram registadas  
29 candidaturas, sendo 17 na vertente 
Reabilitação Isolada de Imóveis, 7 na vertente 
de Reabilitação ou Qualificação de Espaço 
Público e 5 candidaturas na vertente 
Reabilitação Integrada de Conjuntos Urbanos.

O Júri incluiu representantes das seguintes 
instituições: Instituto da Habitação e da 
Reabilitação Urbana, Laboratório Nacional  
de Engenharia Civil, Associação Portuguesa  
dos Arquitectos Paisagistas, Ordem dos 
Arquitectos e Ordem dos Engenheiros.

Numa primeira reunião, foi feita uma  
pré-selecção dos empreendimentos a visitar, 
tendo sido elaborado um programa de visitas.
Na última reunião, efectuada após as 
deslocações aos empreendimentos 
seleccionados, o Júri decidiu atribuir  
a cada variante, as seguintes distinções: 

1. VARIANTE CONSTRUÇÃO

1.1. PROMOÇÃO MUNICIPAL E REgIONAL
Menção Honrosa ao empreendimento  
de 30 fogos, no Bairro Municipal da Misericórdia, 
Coimbra, promovido pelo Município de 
Coimbra, construído pela empresa  
Eusébios & Filhos, S.A., com projecto do 
gabinete Rodapé – Arquitectos, Lda.

Com o objectivo de realojar populações 
carenciadas, com deficientes condições de 
habitabilidade, foi construído, de raiz, este  
bairro municipal. Apesar do terreno apresentar 
uma grande inclinação, os dois edifícios, 
implantadas a diferentes cotas, são interligados 
por galerias abertas, facilitadoras da interacção  
e convívio entre vizinhos. 

1.2. PROMOÇÃO COOPERATIVA,  
ESTATUTO FISCAL COOPERATIVO
Menção Honrosa ao empreendimento  
de 23 fogos em Monte de Miranda, Guarda, 
promovido pela Cooperativa Casa Jovem 
Habitação e Construção, C.R.L., construído  
pela empresa Constrope Construções, S.A.,  
com projecto coordenado pelos arquitectos 
Álvaro Siza Vieira e António Madureira.

O Aldeamento de Monte de Miranda é um  
espaço residencial constituído por habitações, 
garagem colectiva e sede da cooperativa.  
É um conjunto com grande unidade e diversidade 
de tipologias, organizado em torno de um pátio 
central, que serve de encontro convívio de 
moradores e de uma pequena colina, com 
afloramento rochoso, espaço mirante, 
naturalizado, memória do primitivo local. 

a p r e s e n t a ç ã o
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Menção Honrosa ao empreendimento  
de 51 fogos em Monte dos Burgos, Matosinhos, 
promovido pela Cooperativa de Construção 
Realidade, C.R.L., construído pela empresa 
Norlabor – Engenharia e Construção, S.A.,  
com projecto coordenado pelo arquitecto  
Vitor Seabra.

O conjunto residencial de Monte dos Burgos 
revela-nos um desenho contido, contemporâneo.  
É um conjunto complexo constituído por 
habitações e equipamentos colectivos (auditório, 
sede da cooperativa, garagem colectiva  
e health-club), com um padrão elevado de 
construção. 

2.Variante reabilitação

2.1. reabilitação isolada de imóVeis
Prémio IHRU ao Espaço Corpus Christi, Gaia, 
reabilitação promovida pelo Município de Vila 
Nova de Gaia, construção da empresa Augusto 
Oliveira Ferreira & C.ª, Lda. e projecto 
coordenado pela arquitecta Cristina Costa.

A reabilitação e valorização da capela e coros  
do Convento Corpus Christi, é uma intervenção 
exemplar em que foram desenvolvidas obras  
de reabilitação estrutural e de conservação e 
restauro de pinturas, estuques e talhas.  
O espaço actualmente não sacralizado, vai 
proporcionar a fruição de audições de música,  
o visionamento de exposições, para além do seu 
natural uso como espaço museológico.
Esta reabilitação preserva um património singular 
que estava em riscos de se perder e é uma 
referência metodológica: intervenção criteriosa, 
concertada e integradora das diferentes 
especialidades.

Menção Honrosa à Casa Barros Madeira, Loulé, 
reabilitação promovida pelo Dr. David José 
Barros Madeira, construção da empresa  
GSN – Construções e Representações, Lda  
e projecto coordenado pelo arquitecto  
Carlos Delgado Pinto.

A intervenção na Casa Barros Madeira é uma 
interessante fusão do antigo e do novo.  
O edifício original, que constituía uma memória  
de família, foi respeitado no seu espaço, materiais 
e técnicas e a expansão, para responder às actuais 
necessidades, afirma-se com contemporaneidade. 
A ligação das duas linguagens é harmoniosa  
e estimulante. É de referir o fototropismo, induzido 
pela luz natural, como um dos atributos mais 
notáveis desta arquitectura.

Menção Honrosa ao Fórum Municipal Rodrigues 
Sampaio, Esposende, reabilitação promovida 
pelo Município de Esposende, construção  
da empresa Joaquim da Costa Sá e projecto 
coordenado pela arquitecta Ana Valente.

O Fórum Municipal Rodrigues Sampaio,  
resulta da intervenção num edifício com valor 
concelhio, onde se salvaguardam as preexistências 
com valor patrimonial e se completa e se expande 
o edifício para adaptação a novos usos.  
Assim, passamos a ter um auditório, sala de 
exposições e espaços complementares de apoio.  
A intervenção é espacialmente muito estimuladora 
e as condições acústicas do auditório são de 
realçar.
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2.2. REABILITAÇÃO INTEgRADA  
DE CONjUNTOS URBANOS
Prémio IHRU ao Centro de Memória  
Casa de S. Sebastião, Vila do Conde, reabilitação 
promovida pelo Município de Vila do Conde, 
construção da empresa António Silva Campos – 
Engenharia Construções, S.A. e projecto 
coordenado pelo arquitecto Manuel Maia Gomes 
e pela arquitecta paisagista Fernanda Orfão.

O Centro de Memória de S. Sebastião constituído 
por casa solarenga e respectivo jardim, é um 
conjunto urbano notável. É um espaço 
museológico, de exposições, de conferências  
e de lazer. Realça-se a cuidada reabilitação do 
legado patrimonial quer do edificado quer dos 
espaços exteriores e a qualidade arquitectónica da 
expansão do edifício. Esta expansão, com volumes 
depurados afirma-se com contemporaneidade e 
não cria roturas com o edifício reabilitado.  
O jardim mantém as preexistências da antiga 
quinta, com destaque para preservação da 
estrutura de rega (mina, levadas e tanques) da 
casa de fresco e do mirante e a reconstituição do 
jardim formal de buxo.

Menção Honrosa ao Bairro da Ponte, Gondomar, 
reabilitação promovida pelo Município de 
Gondomar, construção da empresa Soares, 
Magalhães & Delgado, Lda - Engenheiros 
Associados e projecto coordenado pelo 
engenheiro Eduardo Camello Martins.

É uma reabilitação integrada de um bairro social 
degradado. A componente sustentabilidade  
esteve presente na reabilitação do edificado  
e a envolvente urbanística foi valorizada com 
equipamentos urbanos de recreio e desporto.  
Os moradores participam na construção e 
manutenção dos jardins. O resultado deste 
trabalho é uma imagem de grande unidade. 

CONSTITUIÇÃO DO júRI

Dr. António Mendes Baptista
Presidente do Conselho Directivo do Instituto  
da Habitação e da Reabilitação Urbana

Arq.º Rogério de Oliveira Pampulha
Representante do Instituto da Habitação 
e da Reabilitação Urbana

Arq.º António Baptista Coelho
Representante do Laboratório Nacional 
de Engenharia Civil

Arq.º Paisagista José Luís Veludo Vieira Pereira
Arqº. Paisagista José Cubeles Lousan

Representantes da Associação Portuguesa 
dos Arquitectos Paisagistas

Arq.º José Charters Monteiro
Representante da Ordem dos Arquitectos

Eng.º Fernando Farinha da Silva Pinho
Representante da Ordem dos Engenheiros

A pré-avaliação das candidaturas foi feita  
por uma Comissão Técnica constituída por:
Arq.º Rogério de Oliveira Pampulha 
(IHRU/Lisboa)

Arq.ª Aurelina Viegas 
(IHRU/Lisboa)

Eng.º Damião Gonçalves da Costa Andrade 
(IHRU/Porto)



12 P R É M I O  I H R U  2 0 1 0  D E  C O N S T R U Ç Ã O ,  R E A B I L I TA Ç Ã O  E  T R A B A L H O S  D E  P R O D U Ç Ã O  C I E N T Í F I C A



t r a B a L H o s  D e  p r o D U ç ã o  C I e n t Í F I C a 13



14 P R É M I O  I H R U  2 0 1 0  D E  C O N S T R U Ç Ã O ,  R E A B I L I TA Ç Ã O  E  T R A B A L H O S  D E  P R O D U Ç Ã O  C I E N T Í F I C A

Empreendimento de 30 fogos
Bairro Municipal da Misericórdia, Coimbra

ProMoção MuniCiPal e regional – Menção Honrosa

P r o M oTo r

Município de Coimbra

C o n s T r u To r

eusébios & Filhos, s.a.

P r o J e C To

rodapé – arquitectos, lda.
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Na elaboração deste projecto foi tida particular 
atenção ao disposto no Programa de Concurso, 
realçando os factores que contribuíssem positi-
vamente para a satisfação do quotidiano familiar.
O projecto procurou minimizar o impacto pro-
duzido, provocado pelas características topográ-
ficas do terreno, subtraindo as barreiras arquitec-
tónicas. Os extremos das galerias também são 
pontuados por acessos verticais, que interligam 
as várias cotas do empreendimento e das habi-
tações e que garantem várias hipóteses do per-
curso pedonal aos utentes, valorizando e poten-
ciando o contacto entre os utentes e gerando 
laços comunitários importantes para a qualidade 
de vida urbana.
A legislação aplicável, elemento forte e condicio-
nador da orientação das diversas habitações, e as 
características do terreno, de declive acentuado, 
proporcionaram uma solução em galeria dos 
percursos e dos acessos entre os vários volumes 
que se tornaram num elemento caracterizador e 
identificador do projecto.
De modo a assegurar a privacidade das habita-
ções é proposto um desnivelamento da cota das 
galerias de acesso, relativamente ao interior das 
habitações, contrariando um dos factores mais 
negativos destas soluções.
A organização do construído, volumes, dos vazios 
resultantes apoiam-se-na rede de acessos. Relati-

vamente ao edifício “G”, estes encontram-se locali-
zados no alçado Poente, originando um reposicio-
namento da implantação do edifício. No edifício 
“F” os acessos fazem-se pelo alçado Sul com liga-
ção directa ao edifício “G”, o que proporciona o 
surgimento de uma galeria aberta, que pela sua 
formalidade e plasticidade organiza o espaço 
exterior e cria uma referência na envolvente. 
Pensamos que este elemento assume particular 
importância, funcionando como uma “rótula” das 
ligações exteriores (galerias) de acesso aos fogos.
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A organização e compartimentação interiores 
foram alvo de cuidados acrescidos, respeitando 
a legislação aplicável, distribuindo as funções 
hierarquicamente na sua importância, nos hábi-
tos quotidianos, valorizando critérios de higiene 
e salubridade, fomentando o convívio, propor-
cionando qualidade de vida aos seus utentes, 
residentes ou visitantes.
Foram igualmente tidos em consideração os 
aspectos relacionados com a segurança, a habi-
tabilidade e a durabilidade e pela definição de 
regras de qualidade dos materiais, dos elemen-
tos e dos componentes da construção, nos 
aspectos relacionados com a forma, a composi-
ção e o respectivo dimensionamento.
Importa realçar ainda que, na concepção dos 
espaços de entrada e de circulação, as dimen-
sões foram optimizadas, permitindo uma maior 
rentabilidade dos restantes espaços dos fogos, 
diminuindo as zonas de pouca utilização e 
importância, potenciando as actividades habi-
tuais relacionadas com o modo de vida previsí-
vel do agregado familiar e sua evolução.

A solução proposta poderá ser caracterizada 
como realista, integrada na paisagem e na envol-
vente, recorrendo a soluções naturais (taludes) 
do terreno, criando percursos pedonais de boa 
qualidade, com materiais de fácil manutenção, 
com volumetrias ajustadas ao terreno e arrua-
mentos, de modo a ser possível uma qualifica-
ção paisagística e ambiental sustentadas numa 
arquitectura de qualidade e económica.
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Empreendimento de 51 fogos
Monte dos Burgos, Matosinhos

ProMoção CooPeraTiva (esTaTuTo FisCal CooPeraTivo) – Menção Honrosa

P r o M oTo r

Cooperativa de Construção realidade, C.r.l.

C o n s T r u To r

norlabor – engenharia e Construção, s.a.

P r o J e C T i s Ta  C o o r D e n a D o r

arquitecto vítor seabra
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Os edifícios propostos, pelo programa que encer-
ram e pela forma como estão concebidos, são 
um elemento importante no tratamento de todo 
este espaço no remate urbano da Cooperativa, 
nas suas componentes físicas e programáticas.  
A habitação funciona como remate e elemento 
de transição entre o existente e o proposto, no 

caso do bloco situado a nascente, e como ele-
mento estruturante da proposta, no outro caso. 
Aqui propõe-se o vazamento do rés-do-chão 
para permitir que, ao nível do utilizador deste 
espaço, exista uma grande fluidez visual e de 
movimentos, permitindo uma forte relação entre 
a praça, elemento construído, e o amplo espaço 
verde, a poente. Esta intenção é enfatizada pela 
solução estrutural que, através de soluções de 
pós esforço, liberta o piso inferior de pilares peri-
féricos, descolando este edifício do chão.
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O restante programa, um Clube de Saúde e uma 
área Sócio Cultural, complementa o conjunto, 
conferindo a este núcleo uma dimensão social 
activa.
O núcleo habitacional é constituído por 51 apar-
tamentos, que contribuirão para colmatar o 
existente, distribuídos pelas tipologias T2 e T3.  
Na sua concepção destacam-se as preocupa-
ções ao nível da sua estruturação funcional, 
racionalizando as circulações interiores e poten-
ciando ao máximo a área útil do fogo. Acrescem 
também as  preocupações construtivas, ao nível 
da eficácia dos métodos utilizados, da pereni-
dade dos materiais escolhidos e também das 
preocupações com um comportamento ecoefi-
ciente das habitações. Os estores exteriores (que 
acabam por constituir uma marca importante 
na imagem do edifício, permitindo uma grande 
dinâmica na sua leitura que varia com a utiliza-
ção de cada habitação) reflectem essa preocu-
pação, na forma como permitem um correcto 
controlo da incidência do sol, aproveitando os 
ganhos solares no Inverno e protegendo, pelo 
sombreamento, a época de Verão.
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Empreendimento de 23 fogos
Monte de Miranda, guarda

ProMoção CooPeraTiva (esTaTuTo FisCal CooPeraTivo) – Menção Honrosa

P r o M oTo r

Casa Jovem Habitação e Construção, C.r.l.

C o n s T r u To r

Constrope Construções, s.a.

P r o J e C T i s Ta s  C o o r D e n a D o r e s

arquitecto Álvaro siza vieira
arquitecto antónio Madureira
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 “Memória “ é talvez a palavra mais adequada e 
necessária para falar da construção dos edifícios 
da Cooperativa Casa Jovem; memória, porque o 
processo teve início em 1991, vão já quase duas 
décadas; memória também, porque foram tais 
as vicissitudes, as lutas mesmo em tribunal, com 
construtores meio falidos ou incompetentes, 
que o esquecimento apetece. 
Só em 2003, foram iniciadas as obras de constru-
ção da primeira fase do conjunto, dado as obras 
de urbanização, vias, passeios, guias, infra-estru-
turas enterradas estarem já executadas. Assim se 
começaram a construir trinta e quatro habita-
ções unifamiliares em quatro bandas contínuas, 
cujos projectos tinham sido desenvolvidos com 
a participação dos cooperantes, através de reu-
niões de discussão e recolha de opiniões.
Essa perda de tempo teve influência na própria 
vida interna da Cooperativa, com abandono de 
cooperantes, por descrença, ou por não suporta-
rem tais atrasos.
São aspectos que a Memória guarda e o Esqueci-
mento preferiria apagar.
Foi tomado especial cuidado com o tratamento 
dos espaços exteriores, particularmente do pátio 
central de uso público, ajardinado e arborizado, 
com clara vocação de centro comunitário.
A segunda fase do processo compreendia a 
construção de três pequenos blocos de habita-
ção colectiva, com quatro pisos acima do solo, 

sobre uma cave comum, destinada a estaciona-
mento de automóveis e arrumos, privativos das 
habitações.
Dois dos blocos, a poente e nascente, integram-
-se nas bandas respectivas de habitações, esta-
belecendo-lhes o remate urbano, enquanto o 
terceiro bloco, em posição intermédia, constitui 
o fecho do pátio central. 
Apesar de constituírem um único lote, dado 
terem uma cave comum, os três blocos funcio-
nam com acessos independentes.
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Os três pisos superiores dos três blocos são ocu-
pados por habitações T2 e T3 e são servidos por 
ascensores, com acesso a partir da cave.
Os pisos térreos são ocupados por pequenas 
habitações T1, com acessos directos a partir dos 
espaços exteriores, tendo sido dada atenção ao 
Regulamento da mobilidade e acessibilidades, 
vigente à data da aprovação do projecto.
No bloco intermédio, face ao espaço central de 
uso público construiu-se um café, cuja espla-
nada se estenderá, dando mais sentido ao seu 
espaço.
Foi dada especial atenção à natureza dos mate-
riais de revestimento dos espaços comuns, 
no sentido de reduzir ao mínimo os custos de 
manutenção.
A construção iniciada em 2007, acabou em 2009.
O Projecto está terminado, a obra está  pronta.
 A Memória fica.
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empreendimento de 20 fogos
Famões, odivelas 

P r o M oTo r

Colmeia – Cooperativa de Habitação e Construção, C.r.l.
C o n s T r u To r

Colmeia – sociedade de Construções, Crl
P r o J e C T i s Ta s  C o o r D e n a D o r e s

arquitecta Maria alvarez  |  arquitecto rui serra

empreendimento de 36 fogos 
santa Marinha, vila nova de gaia 

P r o M oTo r

gaia social, e.e.M.
C o n s T r u To r 

sanjosé Constructora, s.a.
P r o J e C To

loza e gardim, lda.  |  vastudio, lda.

edifício unifamiliar
Figueiral, Monção 

P r o M oTo r

Município de Monção
C o n s T r u To r

Construções artur alves de Freitas ii, lda.
P r o J e C To

Pormin – Trabalhos de arquitectura e engenharia, lda.

empreendimento de 28 fogos
arroja, odivelas 

P r o M oTo r

o lar Ferroviário – Cooperativa de Habitação 
e Construção, C.r.l.
C o n s T r u To r

sociedade de Construções H. Hagen, s.a.
P r o J e C T i s Ta  C o o r D e n a D o r

arquitecto Álvaro artur de Melo

empreendimento de 24 fogos
avenida Calouste gulbenkian, odivelas 

P r o M oTo r

nHC – nova Habitação Cooperativa, C.r.l.
C o n s T r u To r

Hagen Construções, s.a. 
P r o J e C T i s Ta  C o o r D e n a D o r

arquitecto antero de sousa

empreendimento de 28 fogos
Bensafrim, lagos 

P r o M oTo r

Cooperativa de Habitação económica lacóbriga, C.r.l.
C o n s T r u To r

soares da Costa, sgPs, s.a.
P r o J e C T i s Ta s  C o o r D e n a D o r e s

arquitecto rui Cabeço  |  arquitecto Paixão salvado

empreendimento de 23 fogos
Costa do norte, sines 

P r o M oTo r

Promocasa – Cooperativa de Habitação, C.r.l.
C o n s T r u To r

obrecol – obras e Construções, lda.
P r o J e C T i s Ta  C o o r D e n a D o r

arquitecto antero de sousa

empreendimento de 50 fogos
Boa vista, Monção 

P r o M oTo r

efimóveis – imobiliária, s.a.
C o n s T r u To r

Ferreira Construções, s.a.
P r o J e C To

J. Bragança, M. Marques, arquitectos, lda.

ouTras CanDiDaTuras
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empreendimento de 222 fogos 
Quinta do Castanheiro, Ponta Delgada 

P r o M oTo r

Mota engil engenharia e Construção, s.a.
C o n s T r u To r

sociedade Técnica açoreana, lda.
P r o J e C To

Paulo da gama arquitectos associados

empreendimento de 64 fogos
são Domingos de rana, Cascais 

P r o M oTo r

indicepoint – investimentos imobiliários, lda.
C o n s T r u To r

sociedade de Construções H. Hagen, s.a.
P r o J e C To

saraiva & associados – arquitectura e urbanismo

empreendimento de 228 fogos 
Quinta do Casal, aveiro 

P r o M oTo r

FDo –  Habit., lda.
C o n s T r u To r

FDo – Construções, s.a.
P r o J e C To

idactos – arquitectura e engenharia, unipessoal, lda.

empreendimento de 44 fogos 
vila das aves, santo Tirso 

P r o M oTo r

efimóveis – imobiliária, s.a.
C o n s T r u To r

Ferreira Construções, s.a.
P r o J e C To

J. Bragança, M. Marques, arquitectos, lda.
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Espaço Corpus Christi
Vila Nova de Gaia

REABILITAÇÃO ISOLADA DE IMÓVEIS – pRéMIO

p R O M OTO R

Município de Vila Nova de Gaia

C O N S T R U TO R

Augusto Ferreira Oliveira & C.ª, Lda.

p R O J E C T I S TA  C O O R D E N A D O R A

Arquitecta Cristina Costa
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A obra de conservação e restauro da Capela do 
Convento Corpus Christi foi um investimento 
autárquico, comparticipado pelo Programa Ope-
racional da Cultura e dirigido pela Direcção Muni-
cipal de Obras Municipais e Mobilidade, do Muni-
cípio de Vila Nova de Gaia.
A Capela do Convento Corpus Christi, de reli-
giosas dominicanas, foi construída na segunda 
metade do século XVII, substituindo a primitiva, 
do século XIV, muito degradada pelas constantes 
cheias do rio.
Este templo, de concepção centralizada, foi dese-
nhado pelo Padre Pantaleão da Rocha de Maga-
lhães e ajustado, nos coros, ao local e às necessi-
dades da congregação, por Gregório Fernandes. 
Organiza-se ao longo de um eixo, com a nave, de 
planta octogonal abobadada ao centro, capela-
-mor a nascente e os coros a poente. A austeri-
dade e simplicidade das fachadas contrastam 
com a expressividade do seu interior, onde se 
destaca, no coro alto de traça barroca, o cadeiral 
em talha, bem como a pintura e a imaginária do 
tecto de caixotões, espaldares e retábulos.

Sendo um mosteiro feminino de clausura, a 
entrada dos fiéis no templo faz-se lateralmente, 
neste caso do lado norte. A fachada barroca que 
antecede o portal da igreja, onde é evidente a 
influência de Nasoni, foi construída no século 
XVIII.
O dinamismo da sociedade e do pensamento 
dos seus indivíduos gera mudanças inevitáveis 
que implicam, para o património construído, 
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adaptações a novos usos e consequente resposta 
a diferentes condições físicas e sociais.
Neste sentido, a recuperação e readaptação da 
Capela do Convento Corpus Christi representa 
uma prática, na área da conservação, salvaguarda 
e valorização dos bens patrimoniais, que acom-
panha os níveis de exigência das sociedades 
modernas e desenvolvidas, indo ao encontro do 
sentimento e da vontade da população.

O respeito pelos princípios internacionais, que 
regulam a intervenção em Património, tornou 
indispensável a constituição de uma equipa 
multidisciplinar para o conhecimento detalhado 
do imóvel, visando um projecto com opções 
técnicas apropriadas. 
O projecto, reflectindo a consciência da necessi-
dade de conservação de um património singu-
lar, traduz uma perspectiva de intervenção, no 
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sentido da preservação da sua autenticidade.  
A Capela e coros do Convento Corpus Christi, 
testemunham uma época e um viver que se 
quer preservar e divulgar. Contudo, entendemos 
que, para além do seu natural uso como espaço 
museológico, a sua valorização, enquanto lugar 
e sítio urbano, passará pela sua animação com 
actividades de carácter cultural, que reforçarão a 
sua vivência quotidiana, viabilizando a sua manu-
tenção. Assim criámos, no coro baixo, espaços 
de exposição; no coro alto e ante coro, espaços 
de conferência e/ou seminário; e na capela, um 
espaço de concerto/coral.
Analisado o estado de conservação do conjunto 
arquitectónico e identificadas as patologias pre-
sentes, definimos critérios de intervenção para a 
recuperação e salvaguarda do imóvel, de forma 

a introduzir-lhe as novas funções sem descon-
textualizar o seu anterior uso, visando: preservar, 
reutilizar e beneficiar todos os elementos cons-
trutivos, como forma de guardar a memória do 
seu passado; utilizar materiais tradicionais, ou 
compatíveis com os existentes, e as respectivas 
técnicas construtivas; remover e/ou minimizar 
intervenções inadequadas de manutenção e/ou 
decoração, uniformizando critérios e materiais; 
conservar e restaurar os elementos decorativos e 
de funcionamento, para que nos contem a sua 
história e nos emocionem com as suas singula-
ridades; readaptar espaços ao seu novo funcio-
namento, com equipamento adequado e inte-
grado, assumido como uma intervenção actual, 
conservadora nos materiais que utiliza, mas 
inovadora no desenho e /ou forma de aplicação 
desses materiais.
A intervenção no construído consistiu em esta-
bilizar estruturalmente o(s) edifício(s), impedir a 
entrada de águas pluviais, tratar e/ou reformu-
lar as coberturas, reforçar a ventilação perma-
nente, minimizar os problemas de humidade 
ascensional, conservar e valorizar os elementos 
construtivos degradados, tratar lacunas, adaptar 
e/ou reorganizar espaços, de forma a dotá-los 
de ambientes adequados aos seus usos, e/ou 
devolvendo-lhes dignidade. A obra de restauro 
do património integrado, foi realizada in locco, 
respeitando tanto quanto possível a sua essência, 
integridade e antiguidade, tendo sido evitada a 
desmontagem integral dos retábulos, espaldares 
e tecto em caixotões. No caso do cadeiral, optou-
-se pela sua desmontagem, uma vez que com-
prometia o tratamento e restauro do soalho e do 
seu estrado de apoio.
A materialização deste projecto, dignificou o 
Espaço Corpus Christi, promovendo a sua iden-
tidade e fruição, bem como a relação entre os 
valores que lhe estão associados e a sociedade 
que o vivencia.



R E A B I L I T A Ç Ã O 35



36 P R É M I O  I H R U  2 0 1 0  D E  C O N S T R U Ç Ã O ,  R E A B I L I TA Ç Ã O  E  T R A B A L H O S  D E  P R O D U Ç Ã O  C I E N T Í F I C A

Casa Barros Madeira
loulé

reaBiliTação isolaDa De iMÓveis – Menção Honrosa

P r o M oTo r

Dr. David José guerreiro Barros Madeira

C o n s T r u To r

gsn – Construções e representações, lda.

P r o J e C T i s Ta  C o o r D e n a D o r

arquitecto Carlos Delgado Pinto
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As necessidades contemporâneas do habitar 
e as especificidades de uma família composta 
por casal e dois filhos foram o motivo para res-
taurar a vivência numa casa de família, datada 
do final do século XIX, pavilhão central de uma 
estrutura de quinta agrícola, desabitada há mais 
de duas décadas, no centro histórico da cidade 
de Loulé. O projecto procura um compromisso 
com a memória de uma utilização noutro tempo 
e com intervenientes antepassados do proprie-
tário e a vontade de perpetuar a capacidade  
da casa transportar memórias, bem como gerar 

novas, nas novas gerações. A intervenção con-
templou uma recuperação e infraestruturação 
do imóvel original, privilegiando as técnicas ori-
ginais e uma ampliação em piso superior, con-
figurando novos espaços privados da habitação 
de expressão contemporânea. Foi explorado um 
diálogo constante com a realidade de suporte 
com expressão nos acabamentos e detalhes de 
carpintaria e nos jogos de luz, propiciados por 
entradas zenitais. 
Na viabilização estrutural do projecto foi tomada 
a opção de utilizar como material estrutural o 
Light Steel Frame (LSF). Desta forma recorreu-se a 
uma solução que se adequava ao conceito e filo-
sofia arquitectónica, bem como se adaptava aos 
constrangimentos da localização, que impunha 
condicionalismos de acesso e a toda a logística 
inerente à concretização da construção. 
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Assim desenvolveu-se uma solução, que se con-
sidera adequada e inovadora, que não sujeitasse 
as paredes resistentes a carregamentos diferentes 
dos existentes anteriormente. A solução em LSF 
foi aquela que apresentou um menor peso estru-
tural e permitia a versatilidade e flexibilidade para 
viabilizar a forma arquitectónica da cobertura. 
Revelou-se um material versátil nas suas ligações 
e com comportamento idêntico ao da anterior 
cobertura, em asnas de madeira e revestimento 
em telha cerâmica. Foi possível o não reforço dos 
elementos verticais do piso 0, mantendo todo o 
existente do piso 0, incluindo os tectos originais 
em gesso e a sua estrutura de suporte. Obteve-se 
assim um resultado que respondeu aos objecti-
vos e programa da intervenção: salvaguarda da 
realidade existente ao nivel do piso térreo, em 
todas as suas dimensões (estrutural, espacial, 

construtiva e estética), bem como possibilitar o 
incremento de área construída que viabilizava as 
necessidades espaciais e funcionais definidas e 
ambicionadas pelo promotor.
A moradia Barros Madeira, em Loulé, encerra um 
processo de interacção e integração das diferen-
tes áreas técnicas na viabilização de um objec-
tivo de salvaguarda e reabilitação do património 
edificado privado, restaurando a função habita-
cional nas áreas históricas e contribuindo para 
a valorização do conjunto urbano e do espaço 
público da cidade. Do ponto de vista constru-
tivo, a solução preconizada possibilita uma lei-
tura dialéctica dos dois tempos distintos em 
sistemas estruturais e construtivos, que se arti-
culam em pleno. A nova intervenção concretiza 
o princípio da reversibilidade, tão ambicionado 
nas intervenções de carácter patrimonial.
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Forum Municipal Rodrigues Sampaio
esposende

reaBiliTação isolaDa De iMÓveis – Menção Honrosa

P r o M oTo r

Município de esposende

C o n s T r u To r

Joaquim da Costa sá

P r o J e C T i s Ta  C o o r D e n a D o r a

arquitecta ana valente
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A preexistência, que data do século XVIII, foi, 
na sua origem, uma habitação com um grande 
logradouro. No século passado, por volta do final 
dos anos 40 início dos anos 50, albergou a função 
de Grémio da Lavoura de Esposende. Em 1978, 
com a extinção dos grémios da Lavoura, passa 
a ser propriedade da Cooperativa Agrícola de 
Esposende que, em 1983, a vendeu aos actuais 
proprietários.
As diferentes utilizações e os vários proprietários 
contribuíram para algumas transformações da 
construção inicial. 
O edifício existente encontra-se em muito mau 
estado de conservação. A cobertura e os pavi-
mentos não existem e as paredes em pedra e 
algumas peças de cantaria correm risco de ruína.
Outros elementos contribuem para o empobreci-
mento da sua imagem: a construção que edifica-
ram a norte e os volumes com aspecto de barra-
cão, construídos no que restava da parcela inicial.

Pretende a Câmara Municipal de Esposende, 
com esta intervenção, promover a revitalização 
do espaço envolvente ao Largo Sacadura Cabral 
– recuperando uma preexistência em estado de 
ruína e com valor patrimonial para funções de 
equipamento – e dotar o concelho de um espaço 
condigno e adequado à realização da Assembleia 
Municipal.
Partindo dos condicionalismos inerentes ao facto 
de termos uma preexistência em ruínas, com 
uma volumetria, acesso vertical, fenestrações e 
pé direito definidos, e ainda da necessidade de 
cumprir a legislação em vigor, no que respeita 
a eliminação de barreira arquitectónicas, o pro-
grama organiza-se do seguinte modo: 
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· Ao nível do r/c, situa-se a entrada e respectivo 
átrio, com a escadaria preexistente em pedra, de 
acesso ao 2.º piso. Partindo deste espaço ace-
demos, à esquerda, ao gabinete do Presidente 
da Assembleia, que possui ligação directa com 
a sala de Assembleia pela zona do palco e a um 
segundo espaço, à direita, onde se localiza o ele-
vador, que se articula com o volume de sanitá-
rios e com a entrada para a sala de assembleias. 

· Ao nível do 2.º piso, localiza-se o átrio de che-
gada da escadaria de pedra, a sala de reuniões, 
que se articula directamente com este espaço e 
ainda um segundo hall de chegada do elevador 
com acesso ao balcão da sala de assembleias.

Após uma análise cuidada da preexistência as 
opções de projecto tiveram duas grandes direc-
trizes organizadoras do todo o desenho:
A primeira, consiste na procura de conciliar a 
recuperação e manutenção dos elementos mais 
relevantes e caracterizadores do imóvel existente 
com as novas necessidades funcionais do edifício: 

· manutenção das características das fachadas 
norte e poente do edifício e da entrada princi-
pal com a recuperação da escadaria em pedra 
do século XVIII, preservando a compartimenta-
ção interior;

· definição pontual de novas volumetrias com-
pondo os alçados nascente e poente; 

· definição de uma nova cobertura cujos remates 
permitem a leitura da cornija em cantaria exis-
tente e que integram a volumetria do balcão da 
Sala de Assembleia.

A segunda, relaciona-se com a tentativa de con-
ferir à preexistência um novo enquadramento 
espacial na cidade, articulando-o duma forma 
mais harmoniosa com a envolvente, propondo:

· a demolição dos anexos envolventes à constru-
ção original, devolvendo o espaço da parcela à 
cidade, espaço de jardim;

· a reformulação pontual dos alçados norte e 
poente, através do alargamento de alguns vãos 
existentes, conferindo ao edifício uma imagem 
mais urbana.

O projecto prevê a recuperação e consolidação 
da quase totalidade das paredes portantes em 
alvenaria de granito do edifício e as novas volu-
metrias serão executadas em betão armado.  
O método de consolidação das paredes existen-
tes e de ligação com os novos volumes, a exe-
cutar conforme indicação da especialidade, deve 
considerar uma solução construtiva que se ajuste 
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à furação existente das paredes em granito resul-
tantes da estrutura de madeira do piso.
A cobertura do edifício será plana e os elementos 
de remate, com a cornija existente de cantaria 
serão executados em chapa de cobre.
O revestimento das fachadas exteriores e da 
volumetria dos sanitários, será o reboco para pin-
tar, prevendo-se a recuperação e limpeza dos ele-
mentos de cantaria: cornija, cunhais, soco e orlas. 
Nas fachadas nascente e poente, prevê-se a apli-
cação de uma cornija em cobre, desenho similar 
à existente e um embasamento em granito.
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Centro de Memória Casa de S. Sebastião
vila do Conde

reaBiliTação inTegraDa De ConJunTos urBanos – PréMio

P r o M oTo r

Município de vila do Conde

C o n s T r u To r

antónio da silva Campos, engenharia e Construções, s.a.

P r o J e C T i s Ta s  C o o r D e n a D o r e s

arquitecto Manuel Maia gomes
arquitecta Paisagista Fernanda orfão
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O programa elaborado para o Centro de Memó-
ria, compreende a introdução de um conjunto  
de valências, com referências ao arquivo e museu 
da cidade.
O edifício existente, compreende uma área de 
aproximadamente 2700 m2, é reestruturado para 
receber a componente destinada a exposições, 
cujo tema principal é a história da formação 
urbana, social e cultural da cidade e do vasto 
e rico território concelhio. Compreende ainda 
espaços para a realização de conferências e áreas 
de extensão educativa.
Os dois corpos novos duplicaram a área do edi-
fício existente, perfazendo cerca de 5400 m2 
recebem os depósitos e áreas de tratamento téc-
nico, compreendendo uma área de estanteria e 
módulo de armazenamento, de cerca de 6000 m.
A nível do rés-do-chão, foram instaladas as 
valências de recepção e sala de exposições tem-
porárias. Salas para exposição de arte contem-
porânea, a nível do 1.º andar.
A exemplo dos inúmeros solares urbanos, existen-
tes em Vila do Conde, a peça cenograficamente 
mais cuidada é a escada de acesso ao 1.º andar.
Enquanto nos restantes solares urbanos a escada 
é construída no interior do átrio de acesso ao 
segundo piso, a Casa de S. Sebastião corres-
ponde ao modelo dos solares rurais do Minho, 

com o escadório disposto no exterior do perí-
metro do edifício. A sua localização é lateral à 
fachada ”principal” orientada à rua, desenvol-
vendo-se a partir de um pátio, quase interior, 
acessível, através de um portal encimado por um 
brasão hoje apeado.
O projecto de reestruturação deste edifício e seu 
ajuste aos princípios do programa funcional pre-
conizado, formaliza a distribuição das diferentes 
valências, através de três classes de espaços de 
funcionamento autónomo e interdependente.
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A casa existente, o bloco destinado a depósitos 
e o bloco que estrutura a recepção e sala de 
exposições de arte moderna, foram distribuídos 
segundo princípios e exigências de segurança.
O edifício antigo foi objecto de cuidadoso res-
tauro, com relevo para a recuperação dos anti-
gos estuques, escrupulosamente repostos, 
assim como os motivos decorativos e pinturas 
originais, designadamente o salão do século XIX, 
integralmente restaurado.
A distribuição e articulação entre os espaços 
antigos e os novos, processa-se através do pátio 
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setecentista agora coberto com uma estrutura 
triangulada.
No corpo novo construído em betão foram ins-
talados os depósitos do Arquivo e as galerias de 
arte contemporânea. Para efeito de optimização 
do circuito expositivo, instalado no edifício pré-
-existente, foi colocada uma escada de ligação 
entre o r/c e o 1.º andar. Esta escada inserida 
no edifício barroco, adquiriu geometria própria 
sendo revestida com aço Corten.
Os corpos novos foram revestidos com pedra 
calcária acabada à picola, com um relevo seme-
lhante ao areado fino do reboco do edifício 
antigo.
A casa antiga compreendia uma área agrícola 
de razoável dimensão, permitindo desenhar um  
jardim com quase 7000m2, dentro dos muros 
antigos do Solar, mantendo no antigo quintal, 
agora jardim urbano, as pré-existências caracte-
rísticas de Vila do Conde medieval. 
A intervenção no terreno foi mínima. Utilizamos 
os caminhos pré-existentes, que seriam de acesso 
aos campos de cultura, corrigindo e acertando 
alguns atravessamentos mantendo, no essencial, 
os carreiros existentes, os quais curiosamente se 
ajustaram à geometria desejada para aceder aos 
diferentes sítios.
Utilizámos granito reciclado, proveniente de 
demolições, o qual foi aplicado para consolida-
ção e por vezes extensão de muros de suporte 
pré-existentes.
Nos percursos pedonais utilizámos igualmente 
granito reciclado, na maior parte dos casos. 
Para conceder transparências e identidade ao 
jardim, foi rompido o muro existente na Rua 5 de 
Outubro, substituindo-o por uma grade transpa-
rente, que introduziu visibilidade para o interior 
do jardim.
Foi retomado o tema da água existente em 
minas no subsolo, correndo agora à superfície, 
acompanhando os percursos principais.
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Bairro da Ponte
gondomar

reaBiliTação inTegraDa De ConJunTos urBanos –Menção Honrosa

P r o M oTo r

Município de gondomar

C o n s T r u To r

soares, Magalhães & Delgado, lda. – engenheiros associados

P r o J e C T i s Ta  C o o r D e n a D o r

engenheiro eduardo Camello Martins
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No âmbito da Reabilitação Integrada de Con-
juntos Urbanos, entende a Câmara Municipal 
de Gondomar apresentar a candidatura ao Pré-
mio IHRU – Variante Reabilitação – a reabilita-
ção/requalificação do conjunto habitacional da 
Ponte, concluído em 2009.
O empreendimento, que constitui este conjunto 
habitacional, encontra-se localizado na fregue-
sia de Rio Tinto, em Gondomar, muito próximo 
de um dos principais eixos viários da cidade do 
Porto: Estrada Exterior da Circunvalação. É cons-

tituído por 10 edifícios, no total de 80 fogos 
(sendo 70 fogos da responsabilidade directa da 
autarquia), encontrando-se: 12 fogos de tipolo-
gia T2, 56 fogos de tipologia T3 e 12 fogos do 
tipo T4.
A intervenção efectuada beneficiou os 80 fogos, 
ao reabilitar integralmente a envolvente exterior 
dos edifícios, que apresentavam um conjunto 
de anomalias que condicionavam seriamente 
a sua utilização, em condições de salubridade. 
Considera-se que esta intervenção se reveste de 
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aspectos inovadores, uma vez que o caderno de 
encargos do processo não se limitou a restituir 
aos edifícios as boas condições iniciais, mas ousou 
introduzir na reabilitação a componente da sus-
tentabilidade. Assim, foi manifesta a aproximação 
aos finos critérios do actual RCCTE – Regulamento 
do Comportamento e Características Térmicas 
dos Edifícios (DL80/06), designadamente na defi-
nição dos requisitos mínimos para a envolvente 
exterior. Ao nível das coberturas, promoveu-se a 
remoção dos revestimentos em chapas de fibro-
cimento e seu depósito em vazadouro certificado.
A empreitada, ainda sob o regime jurídico do 
DL59/99, foi do tipo “concepção/construção”, 

ainda que o processo construtivo de reabilita-
ção, a considerar na proposta, estivesse pré-defi-
nido, tanto nas especificações técnicas, como 
no anteprojecto de reabilitação e na estrutura 
descritiva dos trabalhos a considerar na organi-
zação do mapa de medições patenteado, a con-
cretizar pelos concorrentes.
Paralelamente à empreitada de reabilitação dos 
edifícios propriamente ditos, entendeu-se neces-
sário actuar ao nível da requalificação da envol-
vente urbanística, nomeadamente na construção 
de novos equipamentos urbanos, através de um 
parque infantil e um campo de jogos do tipo 
polidesportivo.



r e a B I L I t a ç ã o 53



54 P R É M I O  I H R U  2 0 1 0  D E  C O N S T R U Ç Ã O ,  R E A B I L I TA Ç Ã O  E  T R A B A L H O S  D E  P R O D U Ç Ã O  C I E N T Í F I C A

Museu de História natural
sintra 

P r o M oTo r

Município de sintra
C o n s T r u To r e s

sá Machado & Filhos, lda. 
artefactos – Móveis e Decorações, lda.
sandilor, lda.
P r o J e C T i s Ta  C o o r D e n a D o r

arquitecto Jorge sousa santos

teatro Fonseca Moreira
Felgueiras 

P r o M oTo r

aCleM – arte, Cultura e lazer empresa Municipal, e.M.
C o n s T r u To r

DsT, Domingos da silva Teixeira, s.a.
P r o J e C T i s Ta  C o o r D e n a D o r

arquitecto Filipe oliveira Dias

escola de artes
viseu 

P r o M oTo r

viseu novo sru – sociedade de reabilitação urbana
C o n s T r u To r

soares & Carvalho, sociedade de Construção Civil  
e obras Públicas, lda.
P r o J e C T i s Ta  C o o r D e n a D o r a

arquitecta natália susana Mendes Figueiredo

antigo Casino Fundanense
Fundão 

P r o M oTo r

Município do Fundão
C o n s T r u To r

Consegui – Construções, s.a.
P r o J e C T i s Ta  C o o r D e n a D o r a

arquitecta ana isabel aranda e Cunha 

edifício de habitação
rua Monsenhor Daniel Machado, viana do Castelo 

P r o M oTo r

Maria Helena Peres Cadilha Coelho
C o n s T r u To r

vodul – sociedade de Construção Civil, lda.
P r o J e C T i s Ta  C o o r D e n a D o r

arquitecto José loureiro

Museu do traje
viana do Castelo 

P r o M oTo r

Município de viana do Castelo
C o n s T r u To r

arlindo Correia & Filhos, s.a.
P r o J e C T i s Ta  C o o r D e n a D o r

arquitecto José loureiro

teatro Municipal
vila do Conde 

P r o M oTo r

Município de vila do Conde
C o n s T r u To r

edifer – sociedade de Construções, s.a.
P r o J e C T i s Ta s  C o o r D e n a D o r e s

arquitecto Manuel Maia gomes  |  arquitecta Carla Cruz

ouTras CanDiDaTuras
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edifício de habitação e serviços 
rua nossa senhora da Piedade, viseu 

P r o M oTo r

viseu novo sru – sociedade de reabilitação urbana
C o n s T r u To r

Pascal 2 – Construções, lda.
P r o J e C T i s Ta  C o o r D e n a D o r a

arquitecta Margarida sofia amaral Henriques 

Centro de Interpretação de Montesinho
vinhais 

P r o M oTo r

Município de vinhais
C o n s T r u To r

sinCoF – sociedade industrial de Construções Flaviense, lda.
P r o J e C T i s Ta  C o o r D e n a D o r

arquitecto Daniel Jorge Fernandes do vale 

edifício de habitação e comércio
rua escura, viseu 

P r o M oTo r

viseu novo sru – sociedade de reabilitação urbana
C o n s T r u To r

Consipel – Construções simões Pereira, lda.
P r o J e C T i s Ta  C o o r D e n a D o r a

arquitecta natália susana Mendes Figueiredo

Balcão Único de atendimento
guimarães 

P r o M oTo r

Município de guimarães
C o n s T r u To r

valentim José luís & Filhos, s.a.
P r o J e C T i s Ta  C o o r D e n a D o r

arquitecto Miguel Melo

palácio do egipto
oeiras 

P r o M oTo r

Município de oeiras
C o n s T r u To r

Quinagre, Construções, s.a.
P r o J e C T i s Ta  C o o r D e n a D o r

arquitecto Pedro Carrilho

edifício unifamiliar
Paires – ulme, Chamusca 

P r o M oTo r

Município de Chamusca
C o n s T r u To r

sociedade de Construções Daniel M. Maria & Marques, lda.
P r o J e C To

gabicrel – Consultores de engenharia, lda.

edifício unifamilar
arripiado – Carregueira, Chamusca 

P r o M oTo r

Município de Chamusca
C o n s T r u To r

José inácio M. grilo, lda.
P r o J e C T i s Ta  C o o r D e n a D o r

engenheiro José dos santos Monteiro Januário

parque da Cidade
Mealhada 

P r o M oTo r

Município de Mealhada
C o n s T r u To r

aCa engenharia – alberto Couto alves, s.a.
P r o J e C T i s Ta  C o o r D e n a D o r

arquitecto eloi a. Pereira
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Conjunto habitacional de alagoas
Peso da régua 

P r o M oTo r

Município de Peso da régua
C o n s T r u To r e s

Margasil, sociedade de Construções, lda.
granicostas, exploração e Transformação de granitos, lda.
Quinta viana, Construções
P r o J e C T i s Ta s  C o o r D e n a D o r e s

engenheiro antónio José Pádua  |  arquitecto Belém lima

envolvente à Casa da 1.ª Infância
loulé 

P r o M oTo r

Município de loulé
C o n s T r u To r

sociedade de Construções do Bico, lda.
P r o J e C T i s Ta s  C o o r D e n a D o r e s

engenheiro antónio lopes Baptista
arquitecta Mercedes guerreiro Paulino

acessibilidade e mobilidade 
no Centro Histórico
viseu 

P r o M oTo r

viseu novo sru – sociedade de reabilitação urbana
C o n s T r u To r

Consipel – Construções simões Pereira, lda.
P r o J e C T i s Ta  C o o r D e n a D o r a

engenheira alcina soares da Costa

Centro de santa Marinha do Zêzere
Baião 

P r o M oTo r

Município de Baião
C o n s T r u To r

Construtora da Huila – irmãos neves, lda.
P r o J e C T i s Ta  C o o r D e n a D o r

arquitecto rafael Magalhães

rua dos Caleiros
viana do Castelo 

P r o M oTo r : 

Município de viana do Castelo
C o n s T r u To r

aurélio Martins sobreiro & Filhos, s.a.
P r o J e C T i s Ta  C o o r D e n a D o r

arquitecto antónio Pedro Machado Cardona

rua Borba d’Água da assêca
Tavira 

P r o M oTo r

Município de Tavira
C o n s T r u To r

roliar, s.a.
P r o J e C T i s Ta  C o o r D e n a D o r a

arquitecta Paisagista sílvia Caiado

Complexo termal
Monte real 

P r o M oTo r

ecotur, empreendimentos Turísticos, s.a.
C o n s T r u To r

lena, engenharia Construções, s.a.
P r o J e C To

antónio garcia arquitectos, lda.
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torre de menagem e envolvente
guarda 

P r o M oTo r

MuniCÍPio Da guarDa
C o n s T r u To r

Cipriano Pereira de Carvalho & Filhos, lda.
P r o J e C T i s Ta s  C o o r D e n a D o r e s

arquitecto vitor gama 
arquitecta Paisagista Margarida Carvalho

Conjunto habitacional  
eng. adelino amaro da Costa
vila nova de gaia 

P r o M oTo r

gaia social, e.e.M.
C o n s T r u To r

Qconstroi, lda./asC - antónio silva Campos, s.a.
P r o J e C To

vitor abrantes, lda.
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c a p í t U lo i

oBjECto, oBjECtivos E orGanização 

ARTIgO 1.º | OBjeCTO

1. O prémio IHRU de Construção e Reabilitação, abaixo 

também denominado por Prémio IHRU, consiste na atri-

buição de distinções de prestígio a empreendimentos 

de habitação de interesse social e a obras de reabilitação 

no meio urbano.

2.  O Prémio IHRU encontra-se estruturado em duas varian-

tes, a de Construção e a de Reabilitação, cada uma com 

linhas específicas.

ARTIgO 2.º | OBjeCTIVOS

Constituem objectivos do Prémio IHRU:

a)  Valorizar e promover a divulgação do trabalho desenvol-

vido pelos promotores de habitação de interesse social, 

bem como o das entidades públicas e privadas ao nível 

da reabilitação do património habitacional, do espaço 

público e na implementação de operações integradas 

de reabilitação;

b) Promover a disseminação de boas práticas;

c) Contribuir, através do conhecimento de experiências ino-

vadoras, para a contínua adaptação a novas situações;

d) Contribuir para que a imagem dinâmica destes processos 

façam interessar cada vez mais os promotores públicos e 

privados bem como a sociedade civil em geral, na prosse-

cução de intervenções de qualidade ao nível da habitação 

de interesse social bem como na protecção, recuperação 

e revitalização do património edificado e sua envolvente, 

com especial realce para a qualidade ambiental;

e) Promover o interesse de todos os intervenientes nestes 

sectores especializados da construção civil e incentivar 

a sua apetência e preparação técnica para este tipo de 

trabalhos;

f ) Assegurar, através da divulgação das melhores inter-

venções, também na perspectiva técnico-económica, o 

interesse do cidadão em geral pela preservação e revita-

lização do património habitacional e dos centros urba-

nos históricos; 

g) Apoiar o estudo e a investigação aplicada de novas tec-

nologias, promovendo a sua utilização na habitação de 

interesse social, bem como a investigação das tecnolo-

gias específicas de cada época de construção dos edifí-

cios e sua divulgação como memória da comunidade;

h) Contribuir para a divulgação de melhorias sociais obti-

das quer através de acesso a habitação com padrões de 

qualidade garantidos quer pelo aumento do valor de 

vizinhança que a revitalização do parque edificado e a 

reabilitação do espaço público permite.

ARTIgO 3.º | nATURezA DO PRéMIO

1. O Prémio IHRU, de natureza não pecuniária, consiste na 

atribuição de menções de prestígio assinaladas através 

de troféus, diplomas e placas distintivas para afixação 

nos locais, por cada uma das suas variantes e linhas. 

2. Podem ser atribuídas menções honrosas, em cada uma 

das linhas das duas variantes do Prémio IHRU, destaca-

das mediante a entrega de diplomas.

3. As candidaturas distinguidas são apresentadas publica-

mente através de uma exposição e inseridas em catá-

logo.

ARTIgO 4.º

PROjeCTOS De ReFeRênCIA

1. Acessibilidade e Mobilidade:

a) De entre todas as intervenções distinguidas pode ser 

destacada aquela que concretize soluções inovadoras e 

eficientes direccionadas à efectiva eliminação de barrei-

ras arquitectónicas, à qual é atribuída a designação de 

“Projecto de Referência”.

2. Ambiental e Sustentabilidade:

a)  De entre todas as intervenções distinguidas pode ser 

destacada aquela que concretize boas práticas ambien-

tais e de sustentabilidade, à qual é atribuída a designa-

ção de “Projecto de Referência”.

3. À intervenção que for considerada como susceptível de 

consistir “Projecto de Referência ” é assegurado um des-

taque na edição do catálogo. 
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ARTIgO 5.º | PeRIODICIDADe

1. O Prémio IHRU tem periodicidade anual, sendo a selec-

ção das intervenções efectuada de entre as apresenta-

das a concurso.

2. A atribuição do Prémio IHRU, nas suas variantes e linhas, 

é realizada numa única cerimónia pública.

ARTIgO 6.º | júRI

1. A selecção das intervenções é efectuada por um Júri 

constituído para o efeito.

2. O Júri é composto pelo Presidente do Instituto da Habi-

tação e da Reabilitação Urbana (IHRU), que preside, pelo 

Coordenador do Prémio e ainda por um representante 

designado por cada uma das seguintes entidades:

 Associação Portuguesa dos Arquitectos Paisagistas 

(APAP),

 Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC),

 Ordem dos Arquitectos (OA) e

 Ordem dos Engenheiros (OE).

3. Cada entidade indica um representante suplente, que 

assegura a continuidade dos trabalhos em caso de falta 

ou impedimento do membro do Júri.

4. O Coordenador do Prémio e mais dois técnicos, nomea- 

dos pelo IHRU, constituem uma Comissão Técnica que 

identifica, mediante análise da documentação reme-

tida nas candidaturas, ou visitas aos empreendimentos 

concorrentes, as intervenções com qualidade suficiente 

para serem propostas ao Júri. 

5. O Júri delibera em reunião privada, com a presença de 

dois terços dos seus membros, por maioria simples de 

votos dos membros presentes, possuindo o Presidente 

voto de qualidade em caso de empate.

6. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o Júri só 

pode deliberar a vacatura do Prémio IHRU para as men-

ções de prestígio, por maioria de dois terços dos mem-

bros presentes à reunião.

7. De cada reunião é lavrada acta, que contém um resumo 

de tudo o que nela tiver ocorrido, indicando designada-

mente a data e o local da reunião, os membros presen-

tes, os assuntos apreciados, as deliberações tomadas e a 

forma e resultado das votações.

ARTIgO 7.º | ORgAnIzAÇÃO

1. Incumbe ao Instituto da Habitação e da Reabilitação 

Urbana a organização do Prémio IHRU, sendo da sua 

responsabilidade a eleição dos critérios de divulgação 

do Prémio e de divulgação da sua atribuição, desig-

nadamente no que concerne à organização da sessão 

pública, exposição e publicações, podendo contudo 

solicitar a colaboração de outras entidades públicas ou 

privadas para o cabal desempenho de todas tarefas que 

se revelem necessárias à promoção do procedimento.

2. O IHRU fixa anualmente os períodos de candidatura e os 

prazos para a prática dos actos procedimentais neces-

sários, os quais são divulgados no Portal da Habitação, 

conjuntamente com a demais informação relevante. 

ARTIgO 8.º | enCARgOS

1. Constitui encargo do Instituto da Habitação e da Reabi-

litação Urbana as despesas com a organização geral do 

evento, designadamente com a participação nos traba-

lhos do Júri, dos representantes das várias entidades e 

convidados e com as demais actividades que lhe sejam 

adstritas.

2. Não constituem encargos do Instituto da Habitação e da 

Reabilitação Urbana quaisquer despesas que não decor-

ram directamente das actividades previstas no presente 

regulamente, ainda que sejam decorrentes do Prémio 

IHRU.

3. É da exclusiva responsabilidade dos promotores a orga-

nização da sua candidatura ao Prémio IHRU, designada-

mente no que concerne aos encargos inerentes à apre-

sentação do material de suporte de análise.

4. É ainda da responsabilidade dos promotores o levanta-

mento do material apresentado a concurso, no prazo de 

30 dias úteis após a realização da exposição ou após a 

notificação que para o efeito lhes for endereçada.
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c a p í t U lo i i

PrÉMio iHrU – variantE ConstrUção

ARTIgO 9.º | ÂMBITO

1. O Prémio IHRU – Construção, visa distinguir os empreen-

dimentos de Habitação de Interesse Social certificados 

pelo IHRU, nas diferentes promoções de financiamento.

2. O Prémio IHRU possui quatro linhas na vertente Constru-

ção, correspondentes à promoção privada, à promoção 

municipal e regional, à promoção cooperativa de habi-

tação a custos controlados e promoção cooperativa no 

âmbito do Estatuto Fiscal Cooperativo.

3. A linha de promoção privada inclui os empreendimen-

tos promovidos pelas empresas, por instituições priva-

das de segurança social (IPSS), instituições privadas sem 

fins lucrativos, bem como todas as demais entidades de 

natureza privada.

ARTIgO 10.º | PRéMIO

1. Ao promotor, aos projectistas - autores, quer dos edifí-

cios, quer dos espaços exteriores e ainda aos construto-

res do empreendimento distinguido com a menção de 

prestígio, são atribuídos troféus e diplomas. 

2. No empreendimento referido no número anterior é 

colocada uma placa de material imperecível.

3. Ao promotor, aos projectistas – autores, quer dos edi-

fícios quer dos espaços exteriores e ainda aos constru-

tores do empreendimento distinguidos com menções 

honrosas, são entregues diplomas. 

ARTIgO 11.º |  eLegIBILIDADe

1. Podem concorrer ao Prémio IHRU todos os promotores 

de Habitação de Interesse Social.

2.  Só são admitidos a concurso os empreendimentos fisi-

camente concluídos no ano anterior à edição em causa, 

cujos projectos tenham sido certificados pelo IHRU.

3. A admissibilidade dos concorrentes fica dependente 

da inexistência de quaisquer dívidas ou outro tipo de 

incumprimento de obrigações assumidas no desenvol-

vimento da sua actividade, podendo o Júri, a qualquer 

momento, solicitar a apresentação de adequada prova 

documental.

ARTIgO 12.º | FUnCIOnAMenTO e CAnDIDATURAS

1. Os promotores dos empreendimentos fisicamente con-

cluídos no ano anterior ao da edição do Prémio IHRU, os 

quais são objecto de inscrição no Secretariado do Pré-

mio, pela Direcção de Habitação e Reabilitação Urbana 

e pela Delegação do Porto do Instituto da Habitação e 

Reabilitação Urbana, recebem um convite deste orga-

nismo para formalizarem candidatura, nos termos do 

presente regulamento.

2. A candidatura inclui:

a) documentação escrita, gráfica e fotográfica, montada em 

painéis rígidos de material leve, de 700 x 1000 mm, ao 

alto, e espessura não superior a 5 mm, sendo o número 

de painéis limitado a um máximo de dois;

b) cópia da documentação escrita, gráfica e fotográfica, 

apresentada em papel em formato A4 e em suporte 

digital, com a planta do loteamento, plantas dos fogos, 

corte significativo e memória descritiva, com uma sumá-

ria descrição construtiva;

c) declaração dos promotores, proferida sob compromisso 

de honra de:

 i) inexistência de dividas à Fazenda Pública e à Segu-

rança Social;

 ii) conhecimento e aceitação integral do conteúdo do 

presente regulamento.

3. Todo o material será entregue, devidamente embalado 

e identificado, em local e prazos a publicitar nos termos 

do disposto no art. 7.º.

ARTIgO 13.º | CRITéRIOS De AVALIAÇÃO

Na apreciação dos empreendimentos postos a concurso é 

ponderado pelo Júri:

a) a salvaguarda e valorização da qualidade da paisagem 

global;

b) o modelo e a integração urbanística com a compreen-

são da aptidão dos espaços e valores naturais e culturais 

existentes;
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c) a imagem e a organização arquitectónica;

d) a compatibilização das instalações e equipamentos, 

interiores e exteriores;

e) as técnicas e a racionalidade construtiva, integrando 

valores de caracterização local e aplicando soluções, tec-

nologias e materiais amigos do ambiente que reduzam 

o consumo de energia;

f ) o garante na acessibilidade e mobilidade na utilização 

do espaço público e do espaço edificado;

g) a apropriação pelos utilizadores.

c a p i t U lo i i i

PrÉMio iHrU – variantE rEaBiLitação

ARTIgO 14.º | ÂMBITO

1. O Prémio IHRU – Reabilitação, destina-se a distinguir as 

acções de reabilitação com carácter de excelência, que 

consistam em:

a) Reabilitação isolada de imóveis;

b) Reabilitação ou qualificação de espaço público;

c) Reabilitação integrada de conjuntos urbanos.

2.  É atribuído um prémio por cada uma das linhas descritas 

no número anterior. 

ARTIgO 15.º | PRéMIO

1. Aos responsáveis pela intervenção distinguida com a 

menção de prestígio, designadamente promotor, pro-

jectistas – autores e construtor, são atribuídos troféus e 

diplomas. 

2. Na intervenção referida no número anterior é colocada 

uma placa de material imperecível.

3. Aos responsáveis pela intervenção distinguida com 

menções honrosas, são entregues diplomas. 

ARTIgO 16.º | eLegIBILIDADe

1. Podem apresentar candidatura ao Prémio IHRU todas as 

entidades públicas ou privadas que tenham promovido 

intervenções de reabilitação urbana em qualquer uma 

das linhas referidas no artigo 14 º.

2.  Só são admitidos a concurso os empreendimentos fisica-

mente concluídos no ano anterior ao procedimento em 

causa, tenham ou não beneficiado de apoios do IHRU.

3.  A admissibilidade dos concorrentes fica dependente 

da inexistência de quaisquer dívidas ou outro tipo de 

incumprimento de obrigações assumidas no desenvol-

vimento da sua actividade, podendo o Júri a qualquer 

momento solicitar a apresentação de adequada prova 

documental.

ARTIgO 17.º | CAnDIDATURAS

1. A abertura do procedimento para atribuição do Prémio 

IHRU – Variante Reabilitação, é objecto de adequada 

publicitação, designadamente mediante inserção de 

anúncio em dois jornais de tiragem nacional e no Portal 

da Habitação, o qual consubstancia um convite à apre-

sentação de candidaturas.

2. Os interessados devem formular candidatura que inclua 

informação detalhada sobre a intervenção de reabilita-

ção urbana, designadamente:

a) documentação escrita, gráfica e fotográfica, montada 

em painéis rígidos de material leve, de 700x1000 mm, ao 

alto, e espessura não superior a 5 mm, sendo o número 

de painéis limitado a um máximo de dois;

b) documentação escrita gráfica e fotográfica, apresentada 

em papel em formato A4 e em suporte digital; 

c) no caso de se tratar de reabilitação isolada a planta dos 

pisos, corte significativo, memória descritiva e histórica 

do edifício, especificando descrição construtiva da inter-

venção;

d) elementos que permitam a avaliação comparativa da 

situação anterior e posterior à intervenção;

e) outros elementos que o concorrente repute impres-

cindíveis para a avaliação da extensão e do carácter da 

intervenção de reabilitação.

3. A candidatura inclui ainda declaração do promotor, pro-

ferida sob compromisso de honra, de: 

a) inexistência de dividas à Fazenda Pública e à Segurança 

Social;

b)  conhecimento e aceitação integral do conteúdo do pre-

sente regulamento.
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4. Todo o material será entregue, devidamente embalado 

e identificado, em local e prazos a publicitar nos termos 

do disposto no art. 7.º.

ARTIgO 18.º

CRITéRIOS De AVALIAÇÃO

Na apreciação das intervenções apresentadas a concurso e 

consoante as linhas em causa, o Júri pondera os seguintes 

elementos:

a)  extensão da reabilitação;

b)  a valorização da qualidade da paisagem urbana;

c)  a interligação funcional com os espaços e valores natu-

rais e culturais existentes;

d) a compatibilização da intervenção com os demais usos 

na área urbana de influência;

e)  a imagem e modelo organizacional adoptado;

f )  as técnicas e a racionalidade construtiva, integrando 

valores de caracterização local e aplicando soluções, tec-

nologias e materiais amigos do ambiente que reduzam 

o consumo de energia;

g)  o garante da acessibilidade e mobilidade na utilização 

do espaço público e do espaço edificado;

h)  a apropriação pelos utilizadores;

i)  o carácter inovador da reabilitação.

c a p i t U lo i V

disPosiçõEs Finais

ARTIgO 19.º

Em tudo o que não estiver especificamente regulado no 

presente regulamento aplica-se a legislação em vigor.

Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana, I.P.

8 de Janeiro de 2010
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PRÉMIO IHRU 2010 
TRABALHOS DE PRODUÇÃO CIENTíFICA

INTRODUÇÃO
No âmbito do prémio IHRU foi criada uma nova 
variante para trabalhos de produção científica, 
que tem como objectivo incentivar o estudo  
e a investigação de matérias ligadas à habitação 
e à reabilitação urbana.
Esta nova variante, procura dar relevo às teses 
de mestrado e a trabalhos científicos publicados 
que anualmente se debruçam sobre matérias 
de interesse para o IHRU, bem como às teses de 
doutoramento que bianualmente sobressaem 
pela qualida de e criatividade.

APRESENTAÇÃO
Foi aberto um período de candidaturas a esta 
variante do Prémio IHRU, entre Março e Junho 
de 2010, tendo-se registado a inscrição e 
aceitação de 41 trabalhos, dos quais 10 teses 
de doutoramento e 31 teses de mestrado 
e trabalhos científicos, de acordo com as 
seguintes áreas temáticas:

Área teMÁtIC a n.º De C anDIDatUras aCeItes

Dinâmica do mercado  
de habitação

2 teses de doutoramento
2 teses de mestrado

Economia e gestão 
imobiliária/arrenda men to 
urbano

1 tese de doutoramento 
2 teses de mestrado

Eficiência energética 
e condições de 
habitabilida de associadas 
aos edifícios

1 tese de doutoramento

Habitação Social  
e modelos de habitar

2 teses de doutoramento
8 teses de mestrado
1  trabalho científico  

publicado

Reabilitação do edificado 
/ técnicas cons tru ivas

3 teses de doutoramento
7 teses de mestrado

Reabilitação urbana 1 tese de doutoramento
9 teses de doutoramento
2  trabalhos científicos 

publicados

METODOLOgIA DA AVALIAÇÃO
No decurso dos trabalhos de apreciação e 
selecção das candidaturas o Júri reuniu, 
 uma primeira vez, para definir a metodologia  
a aplicar no processo. Numa segunda reunião, 
os membros do Júri procederam à análise das 
teses que foram objecto de uma pré-selecção 
segundo os critérios adoptados. Finalmente, 
após nova apreciação, numa terceira reunião,  
o Júri identificou as melhores teses.
Cada candidatura foi apreciada e pontuada 
pelos elementos do Júri, de forma 
individualizada, sob os seguintes aspectos:

•	 interesse	nacional	da	temática	abordada;
•	 interesse	para	o	sector	da	habitação	e	da	

reabilitação urbana da temática abordada;
•	 qualidade	científica	da	pesquisa;
•	 qualidade	formal	do	trabalho	apresentado	

(organização, redacção);
•	 carácter	inovador	da	obra.

As pontuações atribuídas a cada uma das 
candidaturas permitiram distinguir os melhores 
trabalhos a que foi atribuído o Prémio IHRU para 
trabalhos de produção científica. 
O Júri decidiu, ainda, atribuir duas menções 
honrosas às teses que se destacaram pelo seu 
interesse e carácter inovador em aplicações  
a casos portugueses.
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PRÉMIO IHRU PARA TRABALHOS DE PRODUÇÃO 
CIENTíFICA – TESE DE DOUTORAMENTO
Foi seleccionada a melhor tese,  
vencedora do Prémio IHRU para trabalhos  
de produção científica, em 2010:

tÍtULo 

Conceitos e políticas europeias de reabilitação 
urbana. Análise da experiência portuguesa  
dos GTL
aUtor

Ana Cláudia da Costa Pinho, investigadora  
do LNEC, licenciada em Arquitectura  
e doutorada em Planeamento Urbanístico
Área teMÁtICa

Reabilitação urbana.

A tese foi defendida na Faculdade de 
Arquitectura da UTL, em 2009.

MENÇÃO HONROSA
No âmbito do Prémio IHRU para trabalhos  
de produção científica, em 2010, foi atribuída  
uma Menção Honrosa à tese de doutoramento:

tÍtULo

Avaliação da sustentabilidade da construção. 
Propostas para o desenvolvimento de edifícios  
mais sustentáveis
aUtor

Ricardo Filipe Mesquita da Silva Mateus, 
doutorado em Engenharia Civil, associado  
ao Departamento de Engenharia Civil  
da Universidade do Minho
Área teMÁtICa

Dinâmica do mercado de habitação.

A tese foi defendida na Universidade do Minho 
em 2009.

MENÇÃO HONROSA
No âmbito do Prémio IHRU para trabalhos  
de produção científica, em 2010, foi atribuída  
uma Menção Honrosa à tese de doutoramento:

tÍtULo

Estratégias e metodologias para intervenções de 
reabilitação urbana. Avaliação da vulnerabilidade  
e do risco sísmico do edificado da Baixa de Coimbra
aUtor

Romeu da Silva Vicente, doutorado em 
Engenharia Civil, licenciado em Engenharia Civil, 
associado ao Departamento de Engenharia Civil 
da Universidade de Aveiro 
Área teMÁtICa

Reabilitação do edificado/técnicas construtivas.

A tese foi defendida na Universidade de Aveiro, 
em 2008.

PRÉMIO IHRU PARA TRABALHOS DE PRODUÇÃO 
CIENTíFICA – TESE DE MESTRADO
Foi seleccionada a tese de mestrado,  
vencedora do Prémio IHRU para trabalhos  
de produção científica, em 2010: 

tÍtULo

Avaliação de bens imobiliários face ao seu potencial 
para reabilitação. Comparação entre o valor de 
imóveis reabilitados e reconstruídos em zonas 
históricas de Lisboa
aUtor

Pedro Miguel Coelho de Jesus Mestre,  
mestre em Engenharia Civil, pelo Instituto 
Superior Técnico da Universidade de Lisboa
Área teMÁtICa

Economia e gestão imobiliária.  
Arrendamento urbano.

A tese foi defendida no Instituto Superior 
Técnico da Universidade de Lisboa, em 2009.
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PRÉMIO IHRU PaRa tRabalHOs de PROdUçãO 
cIentífIca – tese de MestRadO
Foi seleccionada a tese de mestrado,  
vencedora do Prémio IHRU para trabalhos  
de produção científica, em 2010: 

TíTulo

Home Zones. Implicações e complicações  
de uma estratégia de planeamento local
AuTor

Maria de Albuquerque Rodrigues da Silva 
Lopes Duarte, mestre em Engenharia Civil, 
especialização em Planeamento, pela Faculdade 
de Engenharia da Universidade do Porto
ÁreA TemÁTicA

Reabilitação urbana.

A tese foi defendida na Faculdade de 
Engenharia da Universidade do Porto,  
em 2010.

cOnstItUIçãO dO júRI

Dr. António Mendes Baptista
Presidente do Conselho Directivo do Instituto  
da Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU)

Dr.ª Virgínia Ferreira de Almeida
Coordenadora do Observatório da Habitação 
e da Reabilitação Urbana (IHRU)

Dr. Nuno Vitorino
Consultor do Observatório da Habitação 
e da Reabilitação Urbana (IHRU)

Prof.ª Teresa Valsassina Heitor
Representante da Fundação para a Ciência e Tecnologia

Prof. Vitor Escária
Director do Centro de Investigações Regionais  
e Urbanas do Instituto Superior de Economia e Gestão

Prof. José Manuel Simões
Investigador do Centro de Estudos Geográficos  
da Universidade de Lisboa

Prof.ª Isabel Guerra
Investigadora do Centro de Estudos Territoriais do 
Instituto Superior das Ciências do Trabalho e da Empresa

Apoio Técnico:
Dr. Ricardo Guedes (IHRU/Lisboa)

A p r e s e n T A ç ã o
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É hoje consensualmente reconhecida a impor-

tância da reabilitação urbana tanto para a coesão 

como para a competitividade das cidades, motores 

do desenvolvimento. Este é hoje um sector estraté-

gico para a Europa, que se preocupa com a sustenta- 

bilidade das políticas urbanas, já que possui uma 

extraordinária cultura de cidades, que constitui um 

dos seus mais importantes recursos. 

Nos últimos anos, também em Portugal se têm 

multiplicado as vozes que defendem a necessidade 

de apostar fortemente na reabilitação urbana. Técni-

cos, políticos, empresas, cidadãos – todos parecem 

concordar na sua urgência e importância. No entanto, 

nem sempre que o conceito de reabilitação urbana 

é evocado se está a aludir ao mesmo tipo de inter-

venção. Com feito, devido à sua rápida evolução e 

crescente complexidade, é frequente o conceito de 

reabilitação urbana ser usado de forma equívoca e 

redutora e os processos de intervenção não terem 

em conta os pressupostos que lhe estão subjacen-

tes. Muitas vezes confundida com reabilitação de 

edifícios, outras vezes com conservação do patrimó-

nio arquitectónico, a reabilitação urbana continua 

frequentemente a ser reduzida a uma intervenção 

meramente física que, na melhor das hipóteses, tem 

por objectivo intervir sobre os edifícios e os espaços 

públicos, preservando o património urbano e garan-

tindo a permanência no local dos grupos menos 

favorecidos.

Porém, a reabilitação urbana ultrapassa hoje lar-

gamente este âmbito. Tendo surgido como uma 

intervenção técnica em edifícios, ao serviço de uma 

política sectorial, a reabilitação urbana tornou-se um 

processo de desenvolvimento urbano complexo, que 

aborda de forma integrada todas as políticas urbanas. 

Anteriormente domínio de técnicos e peritos, hoje 

a reabilitação urbana assume-se como uma tarefa 

colectiva, para a qual todos são chamados a contri-

buir.

No entanto, apesar do consenso quanto à sua 

importância, há um conjunto de desafios que se colo-

cam actualmente à reabilitação urbana. O primeiro 

destes é, como já foi referido, a utilização equívoca e 

redutora do conceito, o que se repercute negativa-

mente nas políticas e nas práticas. Em segundo lugar, 

a natureza estratégica, integrada e participada dos 

processos de reabilitação urbana implica uma pro-

funda reestruturação dos modos de pensar e de fazer 

e o desenvolvimento de novas capacidades e com-

petências. Em consequência, os políticos, as equi-

pas técnicas, a sociedade civil e os restantes actores 

dos processos são hoje confrontados com inúmeras 

solicitações, em múltiplas áreas – social, económica, 

ambiental, cultural, técnica, de governança, de finan-

ciamento, etc. – às quais têm de dar resposta e para as 

quais não se encontram preparados. Adicionalmente, 

embora existam largas centenas de documentos, 

declarações, cartas, acordos e convenções sobre o 

tema, estes são de natureza sectorial e fragmentada, 

dispersos por diversas entidades e sem compatibili-

zação entre si.

É, assim, como um contributo para dar resposta 

a estes desafios que a presente tese encontra lugar.  

O seu principal objectivo é clarificar em que consiste 

actualmente a reabilitação urbana no contexto euro-

peu, mediante a análise do seu processo evolutivo 

desde a década de sessenta – altura do seu surgi-

mento – até aos nossos dias. É no seu processo evolu-

tivo que se encontra a chave para entender as razões 

que operaram a mudança, ou seja, o porquê de a 

reabilitação se ter tornado no processo complexo e 

abrangente que é hoje.

Assumindo uma posição oposta à tendência actual 

para a crescente especialização, com esta tese pre-

tendeu-se contribuir para um dos principais desafios 

que hoje se colocam à reabilitação urbana: a integra-

ção, a compatibilização e a coordenação das diversas 

áreas sectoriais e saberes disciplinares.

Um segundo objectivo, derivado do primeiro, con-

siste em proceder à sistematização e integração do 

conhecimento produzido no âmbito da reabilitação 

urbana, ou relevante para a mesma, nas diversas 

Tese De DouToraMenTo | PréMio

Conceitos e políticas europeias de reabilitação urbana. 
análise da experiência portuguesa dos GtL [síntese]
ana Cláudia da Costa Pinho
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áreas de especialidade, criando um corpo de conhe-

cimento base abrangente, coerente e coeso sobre o 

tema. Por esta razão, a abordagem adoptada é mul-

tidisciplinar, analisando-se as diversas temáticas à 

medida que estas fazem a sua entrada no domínio 

da reabilitação urbana e discernindo a influência e os 

enriquecimentos que trouxeram à mesma ao longo 

do tempo.

Outro dos objectivos desta tese é apoiar e facilitar 

a comunicação, a cooperação e o trabalho conjunto 

dos vários actores – técnicos, políticos e sociedade 

civil em geral – como um pré-requisito essencial para 

a implementação de processos integrados de rea-

bilitação urbana. Para este fim o presente trabalho 

propôs-se a: 

•	 analisar	não	só	a	evolução	dos	conceitos	mas	tam-

bém das políticas, por via das quais se traduz a rea-

bilitação urbana em acção concreta, tendo como 

pressuposto que, no que respeita à reabilitação 

urbana, não se pode separar a teoria das práticas;

•	 proporcionar	um	enquadramento	no	qual	se	expli-

cita o papel e a importância de cada disciplina/

política sectorial para o processo e as relações que 

estabelece com as restantes, adoptando uma pers-

pectiva na qual todas encontram o seu lugar, sem 

hierarquizações e subalternizações de partida; 

•	 estabelecer	uma	relação	transversal	e	bidireccional	

entre as várias políticas sectoriais e a reabilitação 

urbana, analisando os contributos da última para os 

objectivos das primeiras (reabilitação urbana como 

instrumento1); e, inversamente, determinando 

de que modo as várias políticas sectoriais podem 

contribuir para a reabilitação urbana (reabilitação 

urbana como objectivo2); 

•	 compilar,	traduzir	e	disponibilizar	muitos	dos	docu-

mentos de referência internacionais, alguns dos 

1 Objectivos sectoriais que têm de ser tidos em conta no âmbito dos pro-

cessos de reabilitação urbana.
2 Integração das questões da reabilitação urbana transversalmente nas 

várias políticas sectoriais.

quais eram até à data de difícil acesso, reunindo 

num mesmo documento e pondo ao alcance dos 

vários actores, instrumentos conceptuais e ope-

racionais de grande utilidade para a prática, facili-

tando simultaneamente o seu entendimento, bem 

como a sua adopção e implementação; 

•	 criar	 uma	 matriz	 de	 referência	 cronológica,	 que	

sintetize de forma clara e operacional todos os 

aspectos relativos à reabilitação urbana (objecti-

vos, princípios, âmbito de actuação, instrumentos, 

metodologia e abordagem), contra a qual podem 

ser comparados diferentes processos e políticas 

implementados no passado, em curso ou a propor 

para o futuro; 

•	 adoptar	 uma	 linguagem	 “não-especializada”,	 que	

seja facilmente entendida por políticos, por técni-

cos de diferentes áreas disciplinares, e pela socie-

dade civil em geral, estabelecendo uma base para 

o entendimento comum. 

Neste contexto, mais do que analisar a diversidade 

de experiências nacionais e de casos particulares, 

importava perceber as tendências gerais de evolu-

ção da reabilitação urbana, de modo a construir um 

enquadramento geral de referência. Para tal definiu-

-se como objecto de estudo os documentos adopta-

dos pelas instituições governamentais europeias, por 

instituições europeias não-governamentais, mas de 

reconhecida influência no meio técnico-político, ou 

na sociedade civil e por instituições globais, quando 

de relevância para o contexto europeu. Considera-

-se que o conjunto destes documentos reflecte de 

forma detalhada o progressivo alargamento do con-

ceito e do âmbito da reabilitação urbana, a crescente 

complexidade inerente a este tipo de intervenções 

e o papel cada vez mais essencial que a reabilita-

ção desempenha no seio das políticas urbanas e de 

desenvolvimento. Assim, esta análise assemelha-se 

como a via privilegiada para o entendimento da evo-

lução do estado da arte no domínio da reabilitação 

urbana na Europa. 
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Dado que esta é a primeira sistematização da evo-

lução dos conceitos e políticas de reabilitação urbana, 

considerou-se de interesse que esta fosse de carácter 

exaustivo, permitindo uma leitura integral do pro-

cesso. Neste sentido analisaram-se, na globalidade, 

os principais documentos que, de forma directa ou 

indirecta, influenciaram o pensamento, as políticas e 

a prática da reabilitação urbana no contexto europeu. 

No entanto, a interpretação destes documentos tem 

de ser feita à luz do contexto global, ou seja, das dinâ-

micas sociais, económicas, ambientais e culturais em 

presença e dos desafios que se colocavam à data da 

sua adopção e aos quais a reabilitação urbana devia 

dar resposta. Assim, a análise dos documentos que 

reflectem a evolução dos conceitos e das políticas 

europeias de reabilitação urbana é precedida de um 

enquadramento contextual das questões urbanas 

que os influenciaram.

Como ponto de partida, e para uma melhor com-

preensão do que se entendia e pretendia da reabilita-

ção quando esta surgiu e das razões que levaram ao 

seu surgimento, considerou-se necessário fazer uma 

breve revisão prévia dos seus antecedentes. Deste 

modo, a tese inicia-se com uma análise dos facto-

res que levaram ao surgimento da reabilitação, num 

dado momento da história, tanto ao nível das ideias 

e dos princípios teóricos, como das dinâmicas sociais, 

culturais e económicas que lhes estiveram subjacen-

tes. Seguidamente, os cinquenta anos do processo de 

evolução foram divididos em quatro períodos crono-

lógicos: 

•	 as	décadas	de	sessenta	e	setenta,	nas	quais	se	assis-

tiu à primeira formulação de um conceito e uma 

metodologia de reabilitação, no âmbito da conser-

vação do património urbano histórico das cidades; 

•	 a	década	de	oitenta,	em	que	a	reabilitação	adqui-

riu plenamente a sua dimensão urbana e se tornou 

um instrumento de várias políticas urbanas; 

•	 a	 década	de	noventa,	 na	qual	 conceitos,	 como	o	

de exclusão social, de desenvolvimento humano e 

de desenvolvimento sustentável, vieram contribuir 

para colocar as pessoas no centro dos processos e 

para a integração das políticas sectoriais; 

•	 o	período	que	medeia	do	ano	2000	à	actualidade,	

onde se examinam as tendências em curso na área 

e se estabelece o enquadramento actual da reabili-

tação urbana. 

Adicionalmente, ainda por questões de legibili-

dade, optou-se por dividir cada período cronológico 

na análise do contexto, dos conceitos e das políticas. 

Como já foi referido, ao nível do contexto pretendeu-

-se fazer uma breve síntese da situação vivida nas 

cidades, das dinâmicas sociais, económicas, ambien-

tais e culturais em presença e dos desafios que se 

colocavam à reabilitação urbana, no início do período 

em questão.

No que concerne especificamente à análise da 

evolução dos conceitos e das políticas, até ao final da 

década de setenta a reabilitação manteve-se como 

um instrumento da política de conservação do patri-

mónio urbano, sendo assim de carácter restrito e 

sectorial. No entanto, a partir dos anos oitenta, a rea-

bilitação urbana foi abrangendo cada vez mais áreas 

de actuação, o que aumentou proporcionalmente 

o objecto de análise. Por estas razões, optou-se por 

dividir a análise cronológica dos documentos por 

áreas temáticas, evitando a dispersão dos documen-

tos sobre cada tema ao longo do texto, o que tornou 

possível fazer uma leitura coerente dos mesmos. 

Procurou-se, assim, determinar qual foi o processo 

global de evolução da reabilitação urbana, com base 

na integração dos processos ocorridos em diferentes 

áreas, que são por sua vez constituídos pelo percurso 

traçado pelos seus fragmentos – cada um dos docu-

mentos analisados.

No que respeita especificamente às políticas, dado 

que a dimensão territorial não fazia parte, até recen-

temente, das competências da União Europeia, as 

políticas comunitárias relativas à reabilitação urbana 

não tiveram início nos anos sessenta, altura em que 
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surgem as primeiras referências à reabilitação. Foi 

necessário perceber a sua importância para a coe-

são social, a qualificação ambiental e a competitivi-

dade económica das cidades (áreas de competência 

específica da União Europeia) para que começasse a 

haver actuação ao nível da reabilitação urbana. Assim, 

somente a partir da década de noventa é que se pôde 

incluir a parte relativa à análise das políticas.

Como já foi referido, as conclusões do trabalho 

encontram-se distribuídas ao longo da tese, nas sín-

teses conclusivas que encerram cada período cro-

nológico da análise, de modo a facilitar a leitura do 

processo. Estas conclusões incluem quadros de sín-

tese onde se definem os objectivos, os princípios, o 

âmbito e os instrumentos de actuação, os mecanis-

mos de financiamento e os papéis dos vários acto-

res nos processos de reabilitação urbana no final do  

período em causa. O conjunto das sínteses conclu- 

sivas estabelece assim uma matriz de referência cro-

nológica, que sintetiza os principais aspectos relativos 

à reabilitação urbana e contra a qual podem ser com-

parados diferentes processos e políticas.

Para demonstrar a aplicabilidade da matriz de refe-

rência criada incluiu-se um último capítulo, no qual se 

faz uma breve análise comparativa entre esta matriz 

e o Programa de Reabilitação Urbana (PRU)3, que 

em 1985 criou os Gabinetes Técnicos Locais (GTL), 

tendo sido posteriormente remodelado em 1988, 

transformando-se no Programa de Recuperação de 

Áreas Urbanas Degradadas (PRAUD)4. A escolha deste 

objecto de estudo deveu-se ao facto de este pro-

grama ter sido, até aos primeiros anos desta década, 

o único programa verdadeiramente nacional – sem 

influência nem financiamento comunitários, e aberto 

em permanência às candidaturas de todas as auto-

ridades locais do território continental – dedicado 

especificamente à reabilitação urbana. O facto de ter 

3 Despacho n.º 4/SEHU/85, de 4 de Fevereiro, da Secretaria de Estado da 

Habitação e Urbanismo.
4 Despacho n.º 1/88, de 20 de Janeiro, da Secretaria de Estado da Adminis-

tração Local e Ordenamento do Território.

estado em vigor desde 19855 e de ter dado origem a 

mais de duas centenas de GTL, torna-o também um 

bom objecto de estudo pela sua relevância no pano-

rama nacional e por possibilitar que a análise com-

parativa pudesse ser feita ao longo de um período 

alargado de tempo.

A análise comparativa centrou-se no estudo da 

adequação ao longo do tempo do programa relati-

vamente ao que estava a ser defendido no contexto 

europeu para os instrumentos de política pública de 

reabilitação urbana e não sobre os seus resultados 

no terreno. Mais do que perceber de que modo o 

programa deu resposta aos seus próprios objectivos 

internos, pretendeu-se avaliar em que medida os seus 

objectivos e modo de operacionalização estavam de 

acordo com o que foi sendo defendido ao longo do 

tempo no contexto europeu.

O capítulo inicia-se com uma breve descrição dos 

antecedentes que levaram ao surgimento do pri-

meiro programa nacional direccionado para a rea-

bilitação urbana, passando-se em seguida à análise 

comparativa propriamente dita. Esta análise contra-

põe os preceitos definidos nos quadros de síntese, 

elaborados para cada período cronológico, com o 

estipulado no programa para a mesma época. Com 

base nesta comparação são tiradas as conclusões 

sobre a complacência entre os dois modelos.

Concluindo, numa época em que a complexifica-

ção do conhecimento tem conduzido a um extremar 

da especialização e da compartimentação, esta tese 

pretende adoptar uma abordagem inversa à com-

plexidade, abordagem esta que se encontra também 

verdadeiramente no centro do que é hoje a reabilita-

ção urbana e do papel dos técnicos neste processo: 

uma abordagem abrangente e integrada, que cons-

trua pontes e redes de interdependência, comple-

mentaridade e cooperação entre os vários domínios.

5 Encontra-se actualmente suspenso, mas ainda não definitivamente 

encerrado.
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avaliação da sustentabilidade da construção.
propostas para o desenvolvimento de edifícios mais sustentáveis [síntese]
ricardo Filipe Mesquita da silva Mateus

A presente dissertação apresenta o conceito “Cons-

trução Sustentável” como um resultado espectável 

para o desenvolvimento da indústria da construção, 

principalmente do sector dos edifícios, tendo por 

base o contexto actual do mercado da construção.  

A indústria da construção, principalmente o sector 

dos edifícios, apresenta uma elevada interligação 

com as três dimensões do desenvolvimento sus-

tentável (ambiente, sociedade e economia). A cons-

trução sustentável é um conceito multidimensional 

que é baseado no desempenho de uma construção 

ao nível de cada uma das referidas dimensões. Este 

conceito está relacionado com a redução do con-

sumo de energia não renovável, materiais e água e 

ainda da produção de emissões, resíduos e poluen-

tes. Para que um edifício seja sustentável é necessário 

que durante o seu ciclo de vida se respeitem, entre 

outras, as seguintes prioridades: optimizar o potencial 

do terreno; preservar a identidade cultural regional; 

minimizar o consumo de energia; proteger e preser-

var os recursos de água; utilizar materiais e produtos 

de construção eco-eficientes; manter um ambiente 

interior saudável e confortável; optimizar as práticas 

de utilização e de manutenção e reduzir os custos do 

ciclo de vida.

Os sistemas de avaliação e certificação da susten-

tabilidade de edifícios têm um papel importante 

no projecto, construção, utilização, manutenção e 

desmantelamento de um edifício que se pretenda 

sustentável, pois promovem e tornam possível uma 

melhor integração entre os aspectos ambientais, 

sociais (incluindo os de desempenho) e económicos 

com outros critérios tradicionais de decisão. Estes 

sistemas envolvem as diferentes relações entre os 

sistemas construído, ambiental e social e têm como 

principal propósito a recolha e comunicação de infor-

mação para ser usada como suporte nos principais 

processos de decisão, que ocorrem nas diferentes 

fases da construção, projecto e utilização de um edi-

fício. Desta forma, a avaliação da sustentabilidade 

envolve centenas de parâmetros, sendo muitos 

deles interdependentes e, em parte, contraditórios. 

De forma a lidar com esta complexidade e para se 

suportar os processos de decisão que tenham como 

objectivo a concepção de edifícios mais sustentáveis, 

é necessário desenvolverem-se abordagens sistemá-

ticas, holísticas e que possam ser utilizadas na prática 

pelos principais decisores do ciclo de vida dos edifí-

cios.

Actualmente, o principal desafio passa pelo desenvol-

vimento de uma metodologia sistemática que possa 

ser utilizada, na fase de projecto, para se alcançar o 

balanço mais apropriado entre as diferentes dimen-

sões da sustentabilidade e que seja simultaneamente 

prática, transparente e suficientemente flexível para 

que possa ser facilmente adaptada a diferentes tipos 

de edifícios e de tecnologias.

Este trabalho de investigação tem como objectivo a 

apresentação de uma resposta ao desafio supramen-

cionado, através do desenvolvimento de uma nova 

abordagem para uma metodologia de avaliação 

da sustentabilidade dos edifícios, que considera o 

desempenho de um edifício ao nível das três dimen-

sões do desenvolvimento sustentável. O objectivo da 

metodologia que será apresentada, intitulada “Meto-

dologia de avaliação relativa da sustentabilidade de 

edifícios de Habitação – MARS-H”, é a avaliação da 

sustentabilidade de edifícios novos, existentes e reno-

vados, situados nas áreas urbanas e especialmente 

nos contextos ambiental, sociocultural e económico 

de Portugal. Esta nova abordagem foi desenvolvida 

de modo a promover a sensibilização dos principais 

decisores do mercado da construção em Portugal e a 

implementação de políticas e soluções adequadas à 

construção sustentável.
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Esta dissertação aborda o tema da renovação e rea-

bilitação urbana, para o qual o meio técnico e cien-

tífico se tem progressivamente consciencializado.  

O contributo deste trabalho começa pela reflexão e 

contextualização das actuais tendências das acções 

de reabilitação urbana pelo nosso País e no desenvol-

vimento de um modelo que permite a identificação 

de várias acções concorrentes. Uma vez identificados 

os problemas, potencialidades, dificuldades e opor-

tunidades, é possível a definição de uma estratégia, 

com o objectivo de orientar as acções e processos de 

reabilitação, de forma sustentável.

No desenvolvimento de propostas e na definição de 

estratégias de reabilitação urbana, é fundamental a 

elaboração da inspecção e diagnóstico adequado à 

escala da área em análise. É proposto um modelo de 

procedimento, para o registo e diagnóstico do estado 

de conservação dos edifícios, testado e aplicado no 

processo de Renovação Urbana da Baixa de Coimbra, 

atendendo aos vários objectivos parciais. A acção de 

diagnóstico estruturado e credível para a caracteriza-

ção construtiva dos edifícios de centros urbanos anti-

gos, bem como a análise das suas condições de degra-

dação e principais anomalias, permitiu a criação de 

uma base de informação relevante sobre o edificado 

antigo desta área da cidade que disponibiliza, não ape-

nas resultados directos de pesquisas simples sobre os 

edifícios, a arquitectura e outros aspectos socio-demo-

gráficos, mas permite também apoiar outros estudos, 

com recurso a modelos e análises mais sofisticados, 

nos quais resultarão indicadores e resultados mais pro-

fundos, como por exemplo, na avaliação da segurança 

estrutural e vulnerabilidade das construções.

Apresentam-se os resultados de uma campanha 

de ensaios in-situ de caracterização das alvenarias, 

usando macacos planos para aprofundar o conheci-

mento do comportamento mecânico das alvenarias 

antigas, nomeadamente na caracterização do estado 

de tensão instalado nas paredes e na caracterização 

do comportamento mecânico (resistência à com-

pressão, módulo de elasticidade), informação funda-

mental quando se analisa as construções antigas.

Nas últimas décadas, a avaliação do risco sísmico, tal 

como outros fenómenos naturais, é de preocupação 

crescente, considerada essencial na actividade e defi-

nição de estratégias de planeamento e gestão urbana.  

A avaliação da vulnerabilidade sísmica dos edifícios 

existentes na perspectiva da mitigação do risco sís-

mico, deve colocar-se não só em relação aos edifícios 

isolados de relevante importância histórica e cultural, 

mas também, em relação aos aglomerados de cons-

truções em centros urbanos. A análise do desempe-

nho de edifícios em sismos recentemente ocorridos, 

tem permitido identificar os aspectos estruturais que 

mais influenciam na sua vulnerabilidade e, consequen-

temente, na produção de mecanismos de danos. Serão 

apresentados os resultados de avaliação da vulnera-

bilidade, segundo uma nova metodologia proposta, 

baseada num índice de vulnerabilidade, que conse-

quentemente permite a avaliação do dano e criação 

de cenários de perda (económica e humana). É discu-

tida e avaliada a aplicação da metodologia proposta e 

a sua integração numa plataforma SIG.

Foram desenvolvidos modelos mecânicos simplifica-

dos, que através de uma análise não-linear, avaliam 

a vulnerabilidade de edifícios isolados e agregados 

de edifícios (quarteirões), discutindo quer aspectos 

associados a incerteza na definição da capacidade 

das estruturas, quer na identificação do desempenho 

e resposta das estruturas. Confrontaram-se os resul-

tados produzidos com a metodologia baseada no 

índice de vulnerabilidade. 

Desenvolveram-se ainda modelos numéricos, com 

dois objectivos: analisar diferentes estratégias de 

reforço e reparação, e confrontar os resultados pro-

duzidos com os da metodologia mecanicista. Desta 

forma, discute-se com diferentes níveis de detalhe, as 

formas de avaliação da vulnerabilidade, apresentação 

e interpretação dos resultados, associadas inevitavel-

mente à sua escala de operacionalidade. 

estratégias e metodologias para intervenções de reabilitação urbana.  
avaliação da vulnerabilidade e do risco sísmico do edificado da Baixa de Coimbra [síntese]
romeu da silva vicente
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I N T R O D U Ç Ã O

Resumidamente, este trabalho foi desenvolvido, no 

âmbito da minha dissertação de mestrado (5.º ano do 

Mestrado Integrado em Engenharia Civil no Instituto 

Superior Técnico), com a orientação do Professor Fran-

cisco Loforte Ribeiro e a co-orientação da Doutora 

Maria dos Anjos Ramos. O trabalho foi desenvolvido 

em ambiente empresarial, no seio da empresa Aval-

taxo (Grupo Tinsa) e, simultaneamente, foi um contri-

buto para a iniciativa conjunta da UTL/CGD, no âmbito 

da bolsa de iniciação à investigação científica “boas 

práticas na reabilitação”.

A dissertação teve como objectivo principal saber 

quando é melhor reabilitar e quando é melhor 

reconstruir um edifício, à luz da avaliação de bens 

imobiliários. Assim, entendendo os conceitos de 

maior e melhor uso de um imóvel, procurou-se apli-

car os métodos de avaliação imobiliária adequados 

para efectuar esta comparação.

Sumariamente, o que se procurou foi encontrar 

dois modelos que permitissem estimar o valor de 

mercado de imóveis reabilitados e reconstruídos 

numa área da cidade de Lisboa, de modo a comparar, 

com a técnica de discount cash flow, a viabilidade da 

intervenção em imóveis degradados. Em seguida, foi 

desenvolvido um sistema informático em Excel e VBA 

que permitiu efectuar essa comparação de modo 

expedito. Por fim, foi feita aplicação prática em 6 

casos de estudo, que serviram de base para formular 

as conclusões.   

E S TA D O  D O  C O N H E C I M E N T O

Um estudo publicado pelo LNEC (Paiva et al, 2006) 

refere que não existe entre nós tradição de recolha 

e posterior análise de informação de índole econó-

mica sobre a reabilitação urbana e a reabilitação de 

edifícios.

Os edifícios reabilitados podem ser concluídos mais 

rapidamente que edifícios construídos de raíz que 

obriguem à demolição prévia, a menos que seja neces-

sária reconstrução estrutural. Um estudo de Johnson 

(1996), sugere que a reabilitação normalmente demora 

entre metade a três quartos do tempo necessário para 

demolir e reconstruir a mesma área bruta. O desenvol-

vimento mais rápido reduz o custo de financiamento e 

os efeitos da inflação sobre os custos de construção, de 

modo que as empresas que procedem aos trabalhos 

conseguem reduzir as despesas e acelerar o retorno do 

investimento (Langston et al, 2007).

Os seguintes critérios são particularmente relevan-

tes na discussão entre reabilitação/ reconstrução: os 

custos, patologias do edifício actual, a arquitectura do 

edifício, aspectos do planeamento urbano e de infra-

-estruturas sociais. A avaliação do imóvel com a opção 

de reconstruir, em comparação com o valor actual do 

edifício, deve ser feita em termos de rentabilidade e 

potencial de reabilitação, devendo ser analisadas as 

várias possibilidades (Zavadskas et al, 2007).

Os benefícios da reabilitação são também conside-

rados em termos de redução dos custos associados 

ao consumo de energia. Além destes, a reabilitação 

também melhora a condição geral dos elementos 

do edifício, bem como o período do seu ciclo de 

vida (Zavadskas et al, 2007). Demolir os edifícios em 

piores condições pode parecer a opção mais fácil e 

mais rápida forma de reduzir a utilização de energia. 

No entanto, a demolição é lenta, cara e impopular. 

Ela provoca a própria oposição da comunidade que 

supostamente beneficia com as intervenções (Power, 

2008). A escolha de uma solução de intervenção é 

baseada em critérios económicos, sociais e técnicos 

(Nogueira, 2007).

Por fim, refere-se que a manutenção de edifícios é 

responsável pela continuidade do seu uso e conforto. 

Tradicionalmente há tendência para ser considerada 

um gasto, não obstante, uma estratégia eficiente de 

manutenção do edificado que pode ser um factor 

benéfico (Astor e Ponce, 2002).

Segundo João Appleton (2006) não é que seja pos-

sível reabilitar todos os edifícios, mas verifica-se, com 

facilidade, que na generalidade dos casos, reabilitar é 

compensador. Embora exista depreciação, que  con-

avaliação de bens imobiliários face ao seu potencial para reabilitação. Comparação entre 
o valor de imóveis reabilitados e reconstruídos em zonas históricas de Lisboa [síntese]
Pedro Miguel Coelho de Jesus Mestre

Tese De MesTraDo | PréMio
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siste numa perda de valor ao longo do tempo por 

factores como a deterioração física, obsolescência 

funcional, económica e ambiental, o valor hedónico 

inverte essa tendência pelo efeito da idade num edi-

fício. Este efeito verifica-se em edifícios situados em 

zonas históricas, nos quais grande parte ultrapassa a 

barreira dos cem anos. Estudos como os de Knight 

(1996), Coulson (2007) ou Wilhelmsson (2007) apro-

fundam esta temática.

Uma avaliação imobiliária consiste numa análise téc-

nica e económica, desenvolvida por um avaliador qua-

lificado, apto a calcular o valor de um bem. Esta análise 

fornece também custos, rendimentos e direitos, que 

em conjunto servem para determinar indicadores de 

viabilidade económica, para uma finalidade e situação 

específica, à data da avaliação (Britton et al, 1989).

O conceito de valor de mercado reflecte a percep-

ção colectiva de acções de mercado e é a base para 

avaliar a maior parte dos activos, numa economia 

baseada em mercado (IVSC, 2007), desenvolvida de 

acordo com normas. É um resultado de bom fun-

cionamento do mercado onde existem informações 

sobre valores em oferta ou transacções (Warnock, 

2008).

De acordo com González (2003) o mercado imo-

biliário apresenta um comportamento diferente de 

outros, sendo isto decorrente das características espe-

ciais dos imóveis e da natureza do mercado imobili-

ário. Segundo Ravetz (2008), do lado da oferta, a rea-

bilitação é um sector importante e em crescimento 

na indústria da construção, bem como uma grande 

fonte de investimento e valor acrescentado. Do lado 

da procura, o potencial de atracção da reabilitação é 

determinado pela capacidade de adaptação a novas 

funções de certos tipos de edifícios, num âmbito de 

economia de substituição ou modernização e de 

investimento em localizações com potencial.

Á R E A  D E  E S T U D O

A área escolhida, para aprofundar este estudo, 

abrange o Bairro Alto e Bica, localizada no centro de 

Lisboa. Em seguida, são apresentados os critérios que 

conduzem à selecção desta área em particular, come-

çando por referir a zona onde esta se insere, bem 

como os instrumentos legais que regulam a ocupa-

ção do solo. 

O Bairro Alto e a Bica fazem parte integrante do 

núcleo histórico central da cidade e é uma zona que 

manteve a sua morfologia após o terramoto de 1755 

(Appleton et al, 1990). Em virtude dos últimos 500 

anos de história, esta zona da cidade compõe-se de 

uma série muito diversificada de edifícios, abrangendo  

5 grandes grupos de tipos de construção: Pré-Pomba-

lino, Pombalino, Gaioleiro, Misto e Betão Armado.

Dos prédios que compõem o Bairro Alto e Bica, 

observa-se uma repercussão do estado geral de con-

servação do Centro Litoral de Lisboa, atendendo à 

comparação entre os valores apresentados nos qua-

dros anteriores e os valores que foram consultados 

para o Centro Litoral de Lisboa. Esta representação a 

uma escala menor, dada a menor dimensão da amos-

tra, alerta para a necessidade de reparações em quase 

60 % dos prédios. 

M O D E LO  P R O P O S T O

Pretende-se neste capítulo apresentar um sistema 

informático que utiliza duas expressões de regressão 

linear múltipla, uma de reabilitação e outra de recons-

trução, para realizar a comparação entre o valor de 

edifícios reabilitados e reconstruídos. Da comparação 

entre estas duas alternativas resulta uma diferença 

económica, que representa a vantagem que uma 

solução apresenta face à outra, em determinadas 

condições, para um dado imóvel em apreço. 

O sistema informático, enquanto ferramenta ana-

lítica, consiste numa aplicação com base em duas 

expressões que permitem o cálculo do valor de imó-

veis reabilitados e reconstruídos, desenvolvidos com 

o apoio do software SPSS, mediante a aplicação do 

método do valor residual para ambos os casos.

Para um imóvel sujeito a análise financeira deve ser 

feita análise prévia por parte do utilizador, de modo a 
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dar resposta ao que pode ser feito, no caso de reabi-

litação e no caso de reconstrução. Este processo visa 

ultrapassar os quatro testes, vistos na metodologia do 

maior e melhor uso, que será o mais provável uso de 

uma propriedade, que seja fisicamente possível, apro-

priadamente fundamentada, legalmente permitida, 

fisicamente exequível e a qual resulte no maior valor 

da propriedade (IVSC, 2007). 

Os dados devem também ser considerados em fun-

ção dos respectivos segmentos de localização, utiliza-

ção, tipologias, estados de conservação, idade, entre 

outras variáveis formadoras de valor (Cladera, 1986). 

O objectivo da regressão linear múltipla é determi-

nar o valor de uma variável desconhecida, por inter-

médio de várias variáveis explicativas conhecidas. 

Por base a este método está a consulta de uma base 

de dados de imóveis com informação detalhada à 

medida do estudo pretendido.

V A L I D A Ç Ã O,  T E S T E  E  A P L I C A Ç Ã O  D O  M O D E LO

Neste capítulo é explorado o sistema informático 

de comparação entre o valor de edifícios reabilitados 

e reconstruídos, desenvolvido no capítulo anterior, 

testando os requisitos inerentes ao seu bom desem-

penho. Numa primeira fase é feita a validação e teste 

das diversas componentes do seu funcionamento, 

nomeadamente as duas expressões de regressão 

linear múltipla e o sistema desenvolvido em VBA. 

Importa referir que parte da validação está explícita 

no capítulo anterior, quando é feita a verificação dos 

critérios de construção das RLM, motivo que reduz as 

tarefas necessárias nesta fase.

Para apresentar o sistema informático em casos 

concretos, segue-se ainda uma fase de aplicação 

em situações reais, submetendo a estudo seis casos 

de aplicação, onde serão produzidos os respectivos 

resultados comparativos. 

De seguida, surge a análise dos resultados, através 

do tratamento efectuado aos casos em análise. Como 

consequência, será possível tomar decisões na esco-

lha do melhor resultado da comparação entre rea-

bilitados e reconstruídos, bem como aferir se existe 

alguma tendência sobre a melhor das alternativas. 

O capítulo termina com uma reflexão crítica sobre 

possíveis melhorias, que possam vir a ser implemen-

tadas no modelo, tanto do ponto de vista operacional 

como na supressão de possíveis lacunas que even- 

tualmente estejam por colmatar.

C O N C L U S Õ E S

Como se pode constatar no estudo, o tempo inter-

fere substancialmente nas decisões, não só na dife-

rença entre reabilitação e reconstrução, como tam-

bém na viabilização destes projectos. A observação 

da curva da TIR de reconstrução permite analisar em 

detalhe esta implicação. Salienta-se a importância 

que existe no acréscimo de mais um piso, tornando 

algumas operações de reconstrução atractivas, face 

à reabilitação.  

Focando nos resultados produzidos na fase de apli-

cação, uma primeira nota para salientar a importância 

de ter informação de qualidade e em quantidade sufi-

cientes, sobre o que é permitido fazer num dado imó-

vel que se encontre à venda e também sobre o tempo 

que tal processo poderá demorar. Sublinha-se o facto 

de não haver uma intervenção (entre reabilitação e 

reconstrução) que apresente claramente vantagem 

em relação à outra e que esse resultado depende do 

custo da intervenção, tempo e possibilidades de acrés-

cimo de pisos, que variam de caso para caso.

Para o caso de um promotor imobiliário que se 

inicie nesta actividade, importa alertar para a neces-

sidade de bons projectos, onde não se esperem sur-

presas. Outro aspecto que se apresenta como fulcral 

é a importância de obter e cumprir com orçamentos 

dentro do planeado. O recurso a peritos qualificados, 

para aferir o estado de conservação do imóvel, ou 

a actividade de promotores imobiliários experien-

tes, pode marcar a diferença, uma vez que os custos 

associados às operações de reabilitação marcam a 

fronteira entre a vantagem e a desvantagem face à 

reconstrução.
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Considera-se que a aplicação deste tipo de ferra-

menta de modo a esclarecer dúvidas, que à partida 

podem não ser evidentes, deve exigir a melhor pon-

deração sobre os tempos estimados para cada cená-

rio, uma vez que o tempo revelou-se como um dos 

factores determinantes na escolha das alternativas. 

Como cada caso é um caso, a experiência de alguns 

promotores para conseguir bons investimentos e 

vislumbrar boas oportunidades de negócio, aliada a 

essa ponderação, poderá ser vantajosa.

A implementação de processos que permitam 

avançar com as intervenções de reabilitação e de 

reconstrução, dentro dos prazos estabelecidos, é 

fundamental, pois numa situação adversa é difícil 

apurar os responsáveis por resultados negativos. Este 

assunto diz respeito a diversos intervenientes que 

podem aproveitar para tomar o pulso à importância 

que o tempo tem no desfecho de um projecto imo-

biliário.
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Nos dias de hoje, as preocupações em torno da crise 

social levam ao regresso da discussão, não só em 

meio académico, mas também nos círculos políticos, 

acerca da importância das redes sociais, nomeada-

mente, as redes de vizinhança, e da transformação da 

cidade num espaço de maior vivência e interacção.

O planeamento centrado na vizinhança (no sentido 

amplo do termo inglês neighbourhood) remonta há 

mais de cem anos, mas o debate em torno desta 

questão continua vivo, actualmente, transportando-

-nos para importantes temas dos quais não se pode 

apartar, como a criação de comunidades locais, os 

processos de governância, a sustentabilidade à escala 

local em vários domínios (social, funcional e ambien-

tal) e a importância do espaço público, no reforço das 

redes sociais de bairro.

Neste enquadramento, a presente dissertação pre-

tende não só ilustrar o estado do debate acerca desta 

temática, como também analisar uma opção concreta 

que reflicta as questões fundamentais que emergem 

desse debate. Na intenção da transferência de boas 

práticas e resposta a essas questões, as Home Zones, 

desenvolvidas no Reino Unido na última década, e 

com antecedentes semelhantes noutros países da 

Europa como a Holanda, a Alemanha ou a Dinamarca, 

são apresentadas e estudadas como estratégia espe-

cífica de planeamento ao nível local. As Home Zones 

aparecem como uma abordagem abrangente, cujos 

propósitos não se limitam a intervenções de melhoria 

do espaço público e reinvenção das funções da rua 

pela reconfiguração do tráfego automóvel em áreas 

residenciais, mas contemplam a criação de comu-

nidades locais mais coesas, capazes e responsáveis, 

pela obrigação da promoção de mecanismos de par-

ticipação pública em todas as fases do projecto.

Por fim, seleccionando duas áreas de estudo situa-

das em Lisboa, Portugal, para as quais são identifi-

cados os principais factores de crise, não só ao nível 

do estado da vizinhança, mas também em rela-

ção às questões do tráfego e do espaço público, é  

analisada a adequabilidade da aplicação da estra-

tégia das Home Zones, como resposta a problemas 

diagnosticados em cada caso de estudo. Para cada 

um são descritas não só as oportunidades que suge-

rem o potencial da introdução da estratégia, como 

também os pontos críticos e os problemas que 

caracterizariam essa aplicação.

Os resultados demonstram que é urgente fazer 

sobreviver e recriar as dinâmicas de vizinhança em 

meio urbano à escala local, conclusão sustentada no 

argumento de que a descrença, a solidão e o indivi-

dualismo observados não podem construir melhores 

cidades. Neste contexto, o espaço público, através da 

reinvenção de funções e da sua gestão participada, 

constitui um factor-chave, mas não necessariamente 

fácil e directo, para cumprir aquele objectivo.

Home Zones. Implicações e complicações de uma estratégia de planeamento local 
[síntese]
Maria de albuquerque rodrigues da silva lopes Duarte
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Tem sido prática do IHRU distinguir, através da atribuição 

de um prémio de prestígio, os empreendimentos de habi-

tação de interesse social e as obras de reabilitação no meio 

urbano que se destacam por constituírem experiências ino-

vadoras e exemplares, susceptíveis de merecer o reconheci-

mento e a ponderação do sector.

No contexto do prémio IHRU é criada uma nova variante 

relativa aos trabalhos de produção científica que tem como 

objectivo incentivar o estudo e a investigação de matérias 

ligadas à habitação e à reabilitação urbana.

Assim, o Prémio IHRU, nesta nova variante, procura dar 

relevo às teses de mestrado que anualmente sobressaem 

pela qualidade e criatividade, bem como às teses de dou-

toramento que bianualmente se debruçam sobre a matéria 

regulada pelo presente clausulado.

ARTIgO 1.º | OBjeCTO

O prémio IHRU para trabalhos de produção científica, 

adiante designado por prémio, destina-se a destacar e a 

recompensar trabalhos de reconhecida qualidade produzi-

dos na área da habitação e da reabilitação urbana.

O prémio encontra-se estruturado em duas categorias:

•	 Teses	de	mestrado	e	de	trabalhos	científicos	publicados;	

•	 Teses	de	doutoramento.

ARTIgO 2.º | OBjeCTIVO

São objectivos do prémio:

•	 Incentivar	 jovens	 quadros	 e	 mestrandos	 universitários	

para as temáticas da habitação e da reabilitação urbana;

•	 Incentivar	investigadores	na	pesquisa	de	novas	aborda-

gens e apresentação de soluções susceptíveis de contri-

buir para o desenvolvimento do sector;

•	 Promover,	 no	 âmbito	 das	 Universidades	 e	 Centros	 de	

Investigação que lhe estejam associados, o interesse 

para o desenvolvimento da investigação em temáticas 

da habitação e da reabilitação urbana;

•	 Divulgar	estudos	e	trabalhos	que,	pelas	suas	caracterís-

ticas, possam servir de referência para outros estudos, 

para orientar práticas ou apoiar políticas sectoriais;

•	 Fomentar	 o	 intercâmbio	 de	 saberes	 e	 fazeres	 entre	 o	

sector da habitação e da reabilitação urbana e o da ciên-

cia e tecnologia.

ARTIgO 3.º | nATURezA

O prémio tem natureza pecuniária e consiste na atribuição 

de 1000 euros a cada uma das duas melhores teses de mes-

trado ou trabalhos de investigação publicados e de 5000 

euros à melhor tese de doutoramento.

Aos trabalhos premiados serão ainda atribuídos diplomas 

de reconhecimento de mérito.

O Júri reserva-se o direito de atribuir menções honrosas. 

ARTIgO 4.º | ÁReAS TeMÁTICAS

Os trabalhos susceptíveis de serem abrangidos pelo prémio 

devem incidir nas seguintes áreas temáticas:

•	 Reabilitação	urbana;

•	 Reabilitação	do	edificado/técnicas	construtivas;

•	 Habitação	social	e	modelos	de	habitar;

•	 Dinâmica	do	mercado	de	habitação;

•	 Economia	e	gestão	imobiliária/Arrendamento	urbano;

•	 Fiscalidade	 relacionada	 com	 o	 parque	 imobiliário	 de	

habitação;

•	 Eficiência	 energética	 e	 condições	 de	 habitabilidade	

associadas aos edifícios.

ARTIgO 5.º | PUBLICITAÇÃO

O prémio será adequadamente publicitado.

ARTIgO 6.º | PeRIODICIDADe

O prémio tem a periodicidade anual para a categoria das 

teses de mestrado e de trabalhos científicos.

Para a categoria das teses de doutoramento, o prémio será 

bienal.

ARTIgO 7.º | CAnDIDATURAS

As candidaturas devem reportar-se a trabalhos da autoria 

de cidadãos Portugueses ou residentes em Portugal e ser 

apresentadas em língua portuguesa.

As candidaturas deverão ser entregues, em formato digital, 

através do endereço electrónico “observatorio@ihru.pt “ em 
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formulário a disponibilizar no Site do OHRU, do Portal da 

Habitação, até à data a fixar pelo IHRU, no ano a que res-

peita o prémio.

Os trabalhos enviados ao IHRU serão utilizados exclusiva-

mente no âmbito do prémio.

ARTIgO 8.º | júRI

A atribuição dos prémios será feita por um Júri constituído 

para o efeito.

O Júri é presidido pelo Presidente do Conselho Directivo do 

IHRU, pelo coordenador do Observatório da Habitação e da 

Reabilitação Urbana (IHRU)  e por três individualidades de  

reconhecido mérito das áreas temáticas assinaladas no 

artigo 4.º, a designar pelo Conselho Directivo do IHRU, a 

divulgar até ao final de Março no Portal da Habitação.

O Júri delibera em reunião privada, por maioria simples de 

votos dos membros presentes.

De cada reunião é lavrada uma acta, que contém um 

resumo de tudo o que nele tiver ocorrido, indicando desig-

nadamente a data e local da reunião, os membros presen-

tes, os assuntos apreciados, as deliberações tomadas e a 

forma e resultado das votações.

O Júri reserva-se o direito de não atribuir o prémio sem-

pre que as candidaturas apresentadas não preencham os 

objectivos que presidiram à instituição do prémio ou não 

cumpram as disposições do regulamento.

ARTIgO 9.º | enTRegA DO PRéMIO

A atribuição do prémio, nas suas duas categorias, será rea-

lizada em sessão pública do prémio IHRU nas suas diversas 

variantes.

ARTIgO 10.º | ORgAnIzAÇÃO e enCARgOS

A organização da cerimónia de atribuição do prémio 

incumbe ao IHRU, bem como todos os encargos associados.

O IHRU procede à divulgação do prémio e fixa anualmente 

os períodos de candidaturas e os prazos para as práticas dos 

actos procedimentais necessários, os quais serão divulga-

dos no Portal da Habitação conjuntamente com a demais 

informação relevante. 

O IHRU procede à publicitação dos trabalhos premiados 

da categoria das teses de mestrado e de trabalhos cientí-

ficos, bem como à publicação da tese de doutoramento 

premiada.

ARTIgO 11.º | ALTeRAÇõeS AO RegULAMenTO

O IHRU reserva-se o direito de alterar qualquer disposição 

do presente regulamento, sempre que considere conve-

niente, dando conhecimento dessas alterações pelos meios 

que julgar convenientes.





IHRU – Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P.

MAOT | Secretaria de Estado do Ordenamento do Território e das Cidades




